




FUNDADOR
Osvaldo Ciasulli (MtB. 32.517)

osvaldo@dc7comunica.com.br

CEO
Diogo Ciasulli

diogo@dc7comunica.com.br

DIRETORA
Jaqueline Ridolfi

jaqueline@dc7comunica.com.br

GERENTE DE COMUNICAÇÃO
Giovana de Paula

(MTb 39.817)
giovana@dc7comunica.com.br

REPÓRTER
Kevin Nascimento

kevin@dc7comunica.com.br

EDITOR DE ARTE
Daniel Guedes
(MTb 33.657)

daniel@dc7comunica.com.br

MARKETING
Raiane Modesto

raiane@dc7comunica.com.br 

ADM/TRÁFEGO
Cátia Politti

adm@dc7comunica.com.br

COLABORADORES DA EDIÇÃO
ABBEA, ABCC, ABIEC, Abiquifi, ABPA,
ABRA, ACNB, Asbram, Ariovaldo Zani,

Fabio Pereira, José Luiz Tejon, Mayra Theis,
MBPS, Peixes BR, SBZ 

Portal de notícias: 
www.feedfood.com.br

Revista on-line gratuita: 
www.revistafeedfood.com.br

A Revista Feed&Food é uma publicação brasileira, editada em 
português, com editorial dirigido a toda agroindústria  de proteína 
animal, incluindo associações do segmento, universidades, 
sindicatos e o MAPA, na defesa da segurança alimentar e 
sustentabilidade. Os artigos assinados e informes publicitários 
não expressam necessariamente a opinião dos editores. Não é 
permitida a reprodução parcial ou total de reportagens e artigos 
publicados sem a autorização por escrito dos editores.

Registro: ISSN 1809-3027 Periodicidade: Mensal

Diogo Ciasulli
CEO

EDITORIAL

A N O  19  -  E D I Ç Ã O  N O 2 3 4  -  O U T  2 6

E X C L U S I V E

O 
agro brasileiro convive com uma exigência permanente: produzir com efi-
ciência enquanto se adapta às mudanças que influenciam custos, merca-
dos e investimentos. Da porteira para dentro, tecnologia e gestão ajudam 
a melhorar os resultados. Da porteira para fora, decisões tributárias, con-

dições de crédito e entraves estruturais também pesam sobre a competitivida-
de. Compreender essa relação é essencial para planejar os próximos passos.

Nesta edição de outubro, a Feed&Food coloca em destaque a reforma tri-
butária no campo. Mais do que acompanhar o debate, o produtor rural precisa 
entender o que deve avaliar em seu negócio para se preparar para o novo ce-
nário. Nossa reportagem de capa aborda esse tema com foco nas decisões que 
exigem atenção, reforçando a importância da informação e do planejamento.

Essa necessidade de preparação atravessa as demais pautas da edição. 
Na bovinocultura de leite, o estudo do SIA evidencia o papel do controle de 
custos, da nutrição e do acompanhamento do desempenho do rebanho na 
proteção da rentabilidade. Em um setor sujeito à oscilação de preços, co-
nhecer os próprios números é parte fundamental da capacidade de reação.

Na suinocultura, abordamos a inovação enzimática e seu potencial pa-
ra melhorar os índices zootécnicos. Na piscicultura, mostramos como tec-
nologia e manejo eficiente podem aproximar produtividade e responsabi-
lidade ambiental. São caminhos que reforçam uma mesma perspectiva: o 
avanço da produção depende de conhecimento aplicado e de resultados 
acompanhados de perto.

A entrevista com Marcelo Borba traz um olhar sobre o momento da car-
cinicultura brasileira, a recuperação de escala e a abertura de novas frontei-
ras. A transição energética também integra esta edição, ampliando o deba-
te sobre bioeconomia e oportunidades para conectar produção, indústria e 
responsabilidade socioambiental.

Ao olhar para os mercados e para a indústria catarinense, discutimos 
oportunidades de exportação e os desafios que afetam a competitividade além 
da propriedade rural. Afinal, o esforço do produtor precisa encontrar uma 
cadeia capaz de transformar eficiência produtiva em resultado econômico.

Com distribuição estratégica na EuroTier, esta edição também leva esses 
debates a um ambiente internacional de troca de conhecimento e negócios.

É esse o compromisso da Feed&Food: co-
nectar os diferentes elos do setor e oferecer 
informação que ajude nossos leitores a inter-
pretar mudanças, avaliar oportunidades e to-
mar decisões com mais segurança.

Boa leitura!

Preparar-se para 
decidir melhor
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soluções PWC
Mayra Theis e Fabio Pereira

O 
setor brasileiro de proteína animal 
atravessa uma mudança, onde ca-
deias historicamente tratadas de 
forma isolada — aves, suínos, bo-

vinos, ovos e peixes de cultivo — passa-
ram a ser lidas sob um mesmo guarda-
-chuva porque compartilham os mes-
mos desafios: sanidade, biossegurida-
de, rastreabilidade, custo de produção 
e acesso a mercados. Quando os pro-
blemas convergem, as soluções também 
convergem. E é exatamente nesse pon-
to que tecnologia e colaboração deixam 
de ser agenda acessória para se torna-
rem o eixo da competitividade do setor.

O pano de fundo é uma posição com-
petitiva singular. Segundo o Beef Report 
2026, da Associação Brasileira das Indús-
trias Exportadoras de Carnes (ABIEC), o 
Brasil assumiu em 2025, pela primeira 
vez, a liderança mundial na produção de 
carne bovina, com exportações para 177 
países. Os dados consolidados do Rela-
tório Anual 2026 da Associação Brasilei-
ra de Proteína Animal (ABPA) comple-
tam o quadro: 1º exportador e 3º pro-
dutor global carne de frango, 3º expor-
tador de carne suína e 5º maior produ-
tor de ovos. Em um cenário internacio-
nal marcado por conflitos, barreiras co-
merciais e insegurança alimentar, o pa-
ís se consolidou como um dos poucos 
capazes de garantir oferta contínua de 
proteína aos mercados interno e externo.

Essa vantagem, porém, opera sob 
crescente tensão geopolítica. Surtos de 
influenza aviária em países como Chi-
le, Polônia, Alemanha e Austrália, e de 
peste suína africana na Ásia, reduzem 
a oferta dos concorrentes e reforçam o 
diferencial sanitário brasileiro — fator 
que a ABPA aponta como impulsiona-
dor da demanda internacional em 2026. 
Do outro lado, as barreiras se multipli-
cam: nos Estados Unidos, embarques 
adicionais à cota de carne bovina pas-
saram a pagar tarifa. A União Europeia, 
por sua vez, retirou o Brasil da lista de 
países autorizados a exportar produtos 
de origem animal a partir de 3 de se-
tembro de 2026, alegando falta de ga-

COLABORAÇÃO E TECNOLOGIA 
REDESENHAM A LIDERANÇA 
BRASILEIRA EM PROTEÍNA ANIMAL

Mayra Theis, sócia da
PwC Brasil e líder de Agribusiness
Fabio Pereira, diretor da PwC Brasil
e Agtech Innovation

rantias sobre o controle do uso de anti-
microbianos. A leitura é direta: susten-
tar a liderança exigirá menos volume 
bruto e mais inteligência de mercado, 
com evidência técnica capaz de com-
provar sanidade, origem e qualidade.

É nesse ponto que inovação e colabo-
ração se encontram. A fronteira técnica 
do setor já está definida pela integra-
ção entre ciência, tecnologia e produção 
— da genética à nutrição de precisão, 
que combina aditivos naturais e inteli-
gência de dados para fortalecer a saú-
de animal e reduzir progressivamente 
o uso de antibióticos. Inteligência artifi-
cial, Internet das Coisas (IoT) e automa-
ção aplicadas ao monitoramento sanitá-
rio e ao manejo deixaram de ser diferen-
ciais para se tornarem pré-requisitos de 
competitividade. O avanço dessas tec-
nologias, contudo, depende de um am-
biente colaborativo: a aproximação en-
tre agroindústrias, cooperativas, hubs 
de startups, universidades e centros 
de pesquisa é o que transforma inova-
ção em ganho efetivo de produtividade.

Os dados da 29ª CEO Survey da PwC 
traz um recorte exclusivo do agronegó-
cio brasileiro e ajudam a dimensionar 
esse movimento. As tecnologias come-
çam a aparecer nos resultados: segun-
do a pesquisa, 33% dos CEOs do agro 
relatam aumento de receita atribuído à 
inteligência artificial e outros 33% iden-
tificam redução de custos por ganhos 
de eficiência, embora 58% ainda não 
observem efeitos expressivos. A res-
posta estratégica é a conexão: 63% con-
sideram a inovação componente crítico 
do negócio (contra 50% na média glo-
bal), 38% já inovam com parceiros ex-
ternos — fornecedores, startups e uni-
versidades — e cerca de metade afirma 
competir hoje em mercados nos quais 
não atuavam cinco anos atrás.

Um outro estudo, o Índice de Trans-
formação Digital Brasil (ITDBr) — Agro-
negócio 2025, elaborado pela PwC Bra-
sil em parceria com a Fundação Dom 
Cabral, demonstra que o agronegócio 
saltou de 3,1 para 3,6 pontos em um 

O PRÓXIMO CICLO COMPETITIVO VIRÁ DA CONEXÃO ENTRE AGROPECUÁRIA, INDÚSTRIA E TECNOLOGIA
ano — um dos maiores avanços entre 
os setores avaliados — e igualou pela 
primeira vez a média das indústrias. 
Os ganhos, porém, ainda são majorita-
riamente operacionais: o índice regis-
tra que 90% das empresas apontam au-
mento de eficiência como principal im-
pacto da jornada digital e 54% relatam 
melhora nos processos de decisão, en-
quanto a adoção de inteligência artifi-
cial fica em 3,4 (abaixo dos 3,7 da mé-
dia geral). Traduzindo: o setor avança 
na digitalização da operação e decisão 
baseada em dados, mas ainda precisa 
integrar a IA nos processos e modelos 
de negócio. Não por acaso, o maior de-
safio apontado por 54% das empresas 
ouvidas é justamente estruturar a digi-
talização como um processo organiza-
do — uma questão de governança e ar-
ticulação, não de equipamento.

Esse é o elo que falta — e ele se ma-
terializa em iniciativas que conectam 
pesquisa aplicada e setor produtivo em 
torno da cadeia da proteína, estudada 
de forma sistêmica e multidisciplinar. 
A lógica de ecossistema, na qual gené-
tica, nutrição, sanidade, dados e mane-
jo convergem para uma “prova digital” 
de qualidade e sustentabilidade, é tam-
bém a resposta às exigências dos mer-
cados, que começam a regular o aces-
so com base em rastreabilidade e gover-
nança de dados, e não apenas no produ-
to. Nesse arranjo, indústria e tecnologia 
deixam de ser fornecedores da agrope-
cuária para se tornarem coautoras do 
produto que chega ao mercado.

O recado é estratégico. O Brasil reú-
ne escala, base produtiva e credibilida-
de sanitária para ampliar sua participa-
ção global nas principais proteínas, e já 
construiu a infraestrutura digital neces-
sária para dar o próximo passo. Conver-
ter essa vantagem em liderança dura-
doura, no entanto, dependerá da capaci-
dade de colaboração entre os elos da ca-
deia de valor, incluindo setor privado e 
políticas públicas. O próximo ciclo com-
petitivo virá da conexão inteligente entre 
agropecuária, indústria e tecnologia. ■
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zani VITRINE
AGRO

Ariovaldo Zani
é médico veterinário, CEO do Sindirações; Presidente da Câmara de Sustentabilidade/ABPA;
Presidente do Conselho Consultivo de Insumos Agropecuários e Indústria Extrativa/SENAI SP;
Membro da Comissão Estadual do Agronegócio do Conselho Regional de Medicina Veterinária/CRMV SP

A 
indústria de alimentação animal 
ocupa posição estratégica entre 
fornecedores de matérias-pri-
mas, energia, tecnologia e servi-

ços e produtores de aves, suínos, bovi-
nos, leite, ovos e peixes, além de aten-
der aos animais de companhia. Essa 
centralidade a expõe a choques cli-
máticos, geopolíticos, cambiais, logís-
ticos, regulatórios e tributários, com 
limitada capacidade de controlá-los.

O setor mantém fundamentos fa-
voráveis, sustentados pela demanda 
mundial por alimentos, competitivi-
dade brasileira e potencial exporta-
dor. Contudo, produzir com eficiên-
cia já não basta: é preciso antecipar 
riscos, diversificar suprimentos, pre-
servar caixa, assegurar rastreabilidade 
e responder às mudanças de mercado.

Ao transformar milho, farelo de 
soja, coprodutos, farinhas, gorduras, 
minerais, vitaminas e aminoácidos 
em desempenho zootécnico e proteí-
na animal, a indústria depende tanto 
da agricultura, energia, logística e in-
dústria química quanto da rentabili-
dade de seus clientes. Assim, proble-
mas distantes chegam rapidamente 
à ração: interrupções marítimas en-
carecem fretes e seguros; restrições 
de enxofre pressionam o ácido sulfú-
rico e os fosfatos destinados à fertili-
zação e suplementação animal; barrei-
ras às exportações de carnes alteram 
a demanda por alimentação animal.

Eventos naturais, fatores externos 
e causas domésticas devem moldar o 
futuro. Um El Niño intenso pode am-
pliar secas no Norte e Nordeste, chu-
vas no Sul e calor ou irregularidade das 
precipitações no Centro-Oeste e Sudes-
te. Os efeitos alcançam safras, pasta-
gens, transporte, armazenagem, ener-
gia e desempenho dos animais. O clima 
precisa integrar a gestão de estoques, 
compras, formulações e capital de giro.

A geopolítica tornou-se geoecono-
mia: tarifas, cotas, sanções, investiga-
ções comerciais e exigências ambien-
tais e sanitárias participam da dispu-
ta por mercados. Conflitos no Orien-
te Médio e entre Rússia e Ucrânia afe-
tam petróleo, gás, enxofre, fertilizantes 
e navegação. Na União Europeia, regras 
contra o desmatamento, ajuste de car-
bono e salvaguardas ampliam exigên-
cias e podem limitar oportunidades do 
acordo com o Mercosul. A rastreabilida-
de passou a condicionar o acesso, exi-
gindo comprovação de origem, segre-
gação e controle de riscos ambientais e 
sanitários. Instrumentos como a Plata-
forma Agro Mais Sustentável/Agro+S 
podem apoiar essa demonstração.

Também requer acompanhamen-
to a estratégia chinesa de segurança 
alimentar e menor dependência exter-
na. Ganhos de produtividade e substi-
tuição de ingredientes, com redução 
do uso de farelo de soja ou milho, po-
dem modificar fluxos comerciais e a 
demanda por produtos brasileiros.

No Brasil, juros reais elevados, de-
sequilíbrio fiscal, endividamento rural, 
recuperações judiciais e crédito restri-
to limitam investimentos e consumo. A 
valorização do real pode aliviar custos 
de importação e inflação, mas reduz 
a competitividade das exportações e 
suas receitas em moeda nacional. Em-
prego e massa salarial sustentam a de-
manda doméstica, enquanto escassez 
de trabalhadores e dificuldades de re-
tenção pressionam fábricas, proprie-
dades, transportadores e serviços. 
Qualificação, automação e gestão de 
pessoas ganham importância, ao lado 
da superação de gargalos rodoviários, 
envelhecimento da frota, insuficiên-
cia de armazenagem e fretes elevados.

Na esfera institucional, mudanças 
no registro de importados, reforma tri-
butária, redução de incentivos, logísti-

O PASSADO MOLDA,
O PRESENTE ACELERA,
E O FUTURO JULGA!

ca reversa, direitos antidumping e os-
cilações das alíquotas de importação 
ampliam a incerteza. A transição tri-
butária exige atenção aos tratamen-
tos de rações, concentrados, suple-
mentos, premixes, aditivos, aminoá-
cidos e grãos. Prorrogar os benefícios 
do Convênio ICMS 100 até a implan-
tação plena do IBS é relevante para 
evitar aumentos abruptos de custos.

Avicultura de corte, postura e 
suinocultura apresentam condições 
mais favoráveis no curto prazo, en-
quanto bovinocultura de corte e lei-
teira exigem cautela adicional. Em 
qualquer segmento, a expansão de-
ve acompanhar consumo e expor-
tações: produzir além da absorção 
do mercado pode converter eficiên-
cia produtiva em perda econômica.

A resposta empresarial deve com-
binar inteligência de mercado, diversi-
ficação de fornecedores e origens, es-
toques de segurança e mapeamento de 
insumos críticos. Preservar liquidez, 
administrar exposição cambial e tes-
tar margens em cenários adversos são 
prioridades. Antecipar exigências am-
bientais, sanitárias e tributárias, forta-
lecer documentação e adequar com-
pras, formulações e produção à de-
manda efetiva completam essa agenda.

Em 2026, o cenário aponta desace-
leração e viés de baixa nas projeções. 
Embora emprego e renda apoiem a ati-
vidade, juros, endividamento e crédito 
restrito direcionam parte dos recursos 
das famílias à reorganização do orça-
mento. Para 2027, o encerramento do 
ciclo eleitoral, eventual retirada de estí-
mulos, ajuste fiscal e política monetária 
restritiva podem reduzir investimen-
tos. A intensidade dependerá do resul-
tado eleitoral a ser apurado depois do 
2º. turno, mas conter a dívida pública 
será necessário para preservar confian-
ça e reduzir custos de financiamento.

As eleições legislativas nos Esta-
dos Unidos e as disputas comerciais 
também podem alterar o ambiente 
externo. A demanda mundial por ali-
mentos seguirá oferecendo oportuni-
dades ao Brasil, mas clima, protecio-
nismo, juros, infraestrutura e dispo-
nibilidade de insumos pressionam si-
multaneamente as margens. Ante-
cipar riscos e planejar diferentes ce-
nários tornou-se mais prudente do 
que confiar em uma única previsão. ■
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E N T R E V I S T A

CARCINICULTURA 
BRASILEIRA RECUPERA 
ESCALA E ABRE NOVAS 

FRONTEIRAS
EM ENTREVISTA À FEED & FOOD, MARCELO BORBA, ENGENHEIRO

DE PESCA E ESPECIALISTA EM CARCINICULTURA SUSTENTÁVEL DETALHA 
SOBRE O ATUAL MOMENTO DO SETOR
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A 
carcinicultura brasileira 
recuperou escala e abriu 
novas fronteiras produ-
tivas. Agora precisa con-
verter expansão física 
em rentabilidade real, 
previsibilidade sanitária, 
valor agregado e maior 

poder de negociação para o produtor.
Marcelo Borba, Engenheiro de Pes-

ca e Especialista em Carcinicultura Sus-
tentável explica que é fato que a carci-
nicultura brasileira esteja vivendo uma 
expansão produtiva horizontal e ine-
quívoca. No entanto, segundo ele, nos-
sa carcinicultura ainda não completou 
sua transição para uma atividade eco-
nomicamente previsível, com seguran-
ça jurídica. “O setor recuperou volume, 
incorporou milhares de micro, peque-
nos e médios produtores e avançou 
fortemente rumo às águas interiores.  
Parte desse movimento, porém, cor-
reu à frente da formalização, do pro-
cessamento, da cadeia de frio, da as-
sistência técnica e da organização co-
mercial”, destacou. “Minha leitura é 
positiva, mas sem euforia: já demons-
tramos capacidade de produzir mais; 
o próximo teste é proteger margem, 
agregar valor e reduzir a venda apres-
sada de produto fresco. Volume me-
de crescimento. Valor capturado pe-
lo produtor mede maturidade”, relata. 

Acompanhe na sequência a entre-
vista exclusiva de Marcelo Borba para 
a Feed & Food. 

A carcinicultura está crescendo em ritmo 
sustentável, ou ainda enfrenta dificulda-
des para transformar aumento de produ-
ção em maior rentabilidade? O cresci-
mento tem sido mais consistente no 
plano produtivo do que no econômi-
co.  Área, número de produtores e ci-
clos aumentaram, mas a rentabilida-
de não avançou na mesma propor-
ção. O preço nominal do camarão su-

biu; ração, energia, mão de obra, pós-
-larvas, combustível e capital de giro 
também.  Sem avanço equivalente em 
beneficiamento, armazenagem e mer-
cados, mais oferta amplia a sazona-
lidade e o poder dos intermediários. 
O crescimento será sustentável quan-
do vier acompanhado de produtivida-
de, custo por quilo conhecido, previ-
sibilidade zootécnica, monitoramento 
sanitário, e a liberdade para escolher 
quando, como e para quem vender.

Quais são hoje os principais desafios en-
frentados pelos produtores? Eu orde-
naria os desafios de forma prática. 
Primeiro, formalização e licencia-
mento ambiental com critérios cla-
ros, prazos conhecidos e exigên-
cias proporcionais ao risco; sem is-
so, o produtor fica fora do crédito. 
Segundo, sanidade e biossegurança: 
qualidade das pós-larvas, vigilância, 
diagnóstico, manejo do fundo dos vi-
veiros e rigor entre os ciclos. Tercei-
ro, gestão de biomassa, sobrevivên-
cia, consumo real, conversão alimen-
tar (FCA), custo por quilo e ponto de 
equilíbrio. Quarto, e talvez o mais ne-
gligenciado, formação e retenção de 
mão de obra especializada. A interio-
rização e as densidades avançaram 
mais depressa que a qualificação de 
quem opera os viveiros. Isso me preo-
cupa porque, em águas oligohalinas, 
a capacidade de suporte e a respos-
ta à biorremediação são distintas das 
encontradas em fazendas com águas 
estuarinas ou marinhas. Permane-
cem os fluxos microbianos básicos, 
mas mudam a matriz iônica, o tam-
ponamento, a matéria orgânica, a re-
novação e os limites operacionais. 

Transferir mecanicamente ao in-
terior um protocolo costeiro acu-
mula risco no sedimento e na bacia. 
Por fim, faltam processamento e ca-
deia de frio junto aos polos.  Produ-

GIOVANA DE PAULA
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zir melhor e vender mal continua 
sendo uma forma cara de trabalhar.

Como estão os preços do camarão e as 
margens dos produtores neste momen-
to? Não existe um único preço nacio-
nal: ele varia por classificação, região, 
época, volume, pagamento, proces-
samento e urgência de venda. A úl-
tima referência estruturada que pu-
blicamos, em abril de 2026, conside-
rou o camarão de 10 g a R$ 21,00/
kg; não se trata de cotação instantâ-
nea para todas as praças. Em 2016, 
a referência era R$ 14,50/kg. A va-
lorização nominal foi de 44,83%, 
ante IPCA acumulado de 61,40%. 
Pela simples reposição inflacionária, 
o preço seria aproximadamente R$ 
23,40/kg, diferença de cerca de R$ 
2,40/kg e defasagem real de 10,27%. 
As simulações de margem do estudo, 
baseadas na estrutura de custos anali-
sada, apontaram R$ 21,89 a R$ 22,22/
kg para reproduzir a margem real de 
2016. Operações eficientes ainda po-
dem ser rentáveis, mas as margens 
são comprimidas e desiguais. Sobre-
vivência, conversão alimentar, custo 
e momento de venda passaram a se-
parar resultados com muita rapidez.

O mercado interno continua sendo o prin-
cipal sustentáculo da atividade? Sem dú-
vida. Nos últimos anos, o mercado in-
terno absorveu praticamente toda a 
produção brasileira e permitiu que o 
setor crescesse mesmo com presen-
ça mínima nas exportações. A estima-
tiva divulgada para 2025 indica con-
sumo de cerca de 1,3 kg de camarão 
por habitante, considerando cama-
rão cultivado, pesca extrativa e im-
portações. Isso confirma a força do 
mercado brasileiro. Também revela 
uma concentração de risco: estimati-
va setorial apresentada na FENACAM 
2025 indicava cerca de 70% do ca-

Foto: divulgação
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marão comercializado in natura, com 
vida de prateleira curta e dependência 
de poucos corredores de distribuição. 
O mercado interno continuará sendo o 
sustentáculo, mas não deve ser trata-
do como comprador ilimitado. Precisa-
mos ampliar processamento, congela-
mento, produtos de conveniência, ras-
treabilidade e distribuição para cida-
des hoje pouco atendidas. E devemos 
retomar exportações de forma seleti-
va, sanitariamente segura e orienta-
da por produto e mercado. Diversifi-
car destinos protege o produtor e me-
lhora sua capacidade de negociação.

Qual é a estimativa atual para a produção 
brasileira de camarão cultivado em 2026?
A projeção setorial apresentada pela 
ABCC é de aproximadamente 250 mil 
toneladas em 2026, após uma estima-
tiva de 230 mil toneladas em 2025. Eu 
usaria esse número como referência de 
mercado, deixando claro que se trata 
de projeção e que a consolidação do 
ano ainda não está concluída.  Também 
precisamos informar a base utilizada. 
A Pesquisa da Pecuária Municipal do 
IBGE registrou 146,8 mil toneladas em 
2024, enquanto a estimativa setorial 
da ABCC para o mesmo ano foi de 210 
mil toneladas. As séries têm diferenças 
de cobertura e metodologia e não de-
vem ser combinadas como se fossem 
uma única estatística. Um setor madu-
ro precisa conhecer seus números, ex-
plicar suas fontes e manter a mesma 
régua ao comparar anos. Para esta en-
trevista, portanto, minha estimativa 
de trabalho para 2026 é de 250 mil to-
neladas, sujeita à consolidação final.

Há espaço para o Brasil aumentar signifi-
cativamente a produção nos próximos cin-
co anos? Há espaço biológico, territo-
rial, empresarial e tecnológico. O Bra-
sil dispõe de clima favorável em boa 
parte do Nordeste, cadeia de insumos 
instalada, laboratórios de pós-larvas, 
indústria de rações, conhecimento 
técnico e um mercado consumidor 
de grande dimensão. O limite imedia-
to não é a capacidade do camarão de 
crescer. É a capacidade da cadeia de 
crescer de forma coordenada. Se am-
pliarmos a oferta sem ampliar proces-
samento, armazenagem, crédito, as-
sistência técnica e mercados, teremos 
mais produto disputando as mesmas 
janelas comerciais.  O resultado pode 

ser queda de preço na porteira, mes-
mo com crescimento nacional.  Pro-
dução significativa nos próximos cin-
co anos é perfeitamente possível, mas 
deve ser construída com demanda, in-
fraestrutura e sanidade à frente da ex-
pansão, e não correndo atrás dela.

Quais regiões apresentam maior poten-
cial de expansão? Ceará e Rio Gran-
de do Norte continuarão lideran-
do o crescimento em volume por-
que já possuem densidade empre-
sarial, mão de obra, laboratórios, ra-
ção, serviços e canais comerciais. 
A Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Ser-
gipe e Bahia apresentam espaço rele-
vante, sobretudo em polos de peque-
nos e médios produtores e em siste-
mas de baixa salinidade. Maranhão e 
Piauí também possuem potencial, mas 
a velocidade de expansão dependerá 
de infraestrutura, licenciamento, logís-
tica e planejamento hídrico. Eu evitaria 
transformar disponibilidade de terra 
em sinônimo de potencial produtivo. 
Um polo só se sustenta quando reú-
ne água em quantidade e qualidade, 
energia, acesso rodoviário, assistência 
técnica, pós-larvas, ração, processa-
mento e mercado. O mapa do cresci-
mento não será desenhado apenas on-
de há espaço para abrir viveiros, mas 
onde houver condições para fechar a 
conta e preservar o recurso natural.

A interiorização da carcinicultu-
ra pode se tornar uma das princi-
pais frentes de crescimento do setor?
Ela já é uma das principais frentes. Es-
timativas setoriais situam entre 60% 
e 70% a parcela produzida em áreas 
interiores. No Ceará, o Censo ABCC 
2022/23, com dados de 2021, identi-
ficou 1.786 fazendas ativas, 88,2% mi-
cro ou pequenas; 1.081 delas — 60,5% 
— tinham o poço como principal fon-
te de captação. O P. vannamei em 
águas oligohalinas mudou a geogra-
fia econômica do setor, mas interio-
rizar não é copiar o modelo costeiro. 
Exige diagnóstico, aclimatação, equi-
líbrio iônico, manejo do solo, renova-
ção ou reuso e prevenção de impactos 
na bacia. A mão de obra especializada 
foi negligenciada e não cresceu na ve-
locidade dos viveiros. Sem profissio-
nais capazes de interpretar água, so-
lo, microbiota e resposta do cultivo, 
tecnologia vira insumo mal aplicado.  

Interiorizar viveiros sem interiorizar 
conhecimento cria uma dívida técni-
ca, cobrada em produtividade, sanida-
de e qualidade ambiental. A expansão 
precisa nascer com assistência, regu-
larização e governança hídrica.

Quais são os limites para essa expan-
são especialmente em relação à dis-
ponibilidade e qualidade da água?
O primeiro limite é quantitativo: não 
se planeja produção sobre uma vazão 
que desaparece na seca ou já dispu-
ta uso humano e irrigação. O segun-
do é qualitativo. Em baixa salinidade, 
gramas de sais por litro não contam 
toda a história: águas com igual sa-
linidade podem diferir em potássio, 
magnésio, cálcio, sódio, cloreto, alca-
linidade e dureza. O terceiro é territo-
rial: descarte, sais no solo e efluentes 
podem comprometer o próprio polo. 
Antes de expandir, é preciso conhecer 
balanço hídrico sazonal, composição 
iônica, capacidade de suporte, desti-
no dos efluentes e risco de saliniza-
ção. Capacidade de suporte é a carga 
que o sistema processa sem perder es-
tabilidade. Em águas oligohalinas, ma-
triz iônica, tamponamento, renovação, 
sólidos, sedimento e carga orgânica al-
teram esse limite e a resposta à biorre-
mediação. A mesma dose de microrga-
nismos, carbono ou aeração não repro-
duz necessariamente o desempenho 
de sistemas estuarinos ou marinhos. 
Biorremediação é processo ecológico 
dependente da água, do solo, da car-
ga e da competência de quem maneja, 
não um produto de efeito automático.

A sustentabilidade ambiental deixou 
de ser apenas uma exigência regulató-
ria e passou a ser também um diferen-
cial comercial? Sim, desde que seja de-
monstrável.  Varejo, indústria, com-
pradores internacionais e agentes fi-
nanceiros querem origem conheci-
da, regularidade, segurança do ali-
mento, uso responsável da água e 
evidências de controle ambiental. 
A sustentabilidade que gera valor co-
mercial é aquela que aparece em indi-
cadores: conversão alimentar, consu-
mo de energia, manejo de sedimen-
tos, qualidade do efluente, reuso de 
água, rastreabilidade, sobrevivência 
e redução de perdas. Declaração am-
biental sem medição é comunicação; 
gestão ambiental com resultado é ati-
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vo comercial. Para os micros e peque-
nos produtores, esse avanço preci-
sa vir acompanhado de assistência e 
modelos coletivos de adequação. Se a 
certificação se tornar apenas mais um 
custo de entrada, ela ampliará a infor-
malidade. Se organizar processo, re-
duzir risco e abrir mercado, passa a 
remunerar quem faz corretamente.

Qual é a sua projeção para a produção 
brasileira de camarão em 2030? Vai de-
pender muito do imprevisível cená-
rio econômico e político do Brasil en-
tre 2027 e 2030, o que torna qual-
quer projeção em uma mera expecta-
tiva. Contudo, para fins de cenários, 
minha projeção central é de cerca de 
400 mil toneladas em 2030, com fai-
xa razoável entre 380 mil e 420 mil. 
Partindo da referência setorial de 250 
mil toneladas em 2026, isso requer 
crescimento médio de aproximada-
mente 11,0% a 13,8% ao ano; o pon-
to central equivale a cerca de 12,5%. É 
elevado, mas possível se a expansão 
vier acompanhada de produtividade e 
mercado.  Essa faixa deve ser separa-
da do cenário favorável de cinco anos, 
cujo horizonte é 2031.  O resultado de 
2030 será consequência das decisões 
tomadas agora sobre regularização, 
sanidade, processamento, crédito, da-
dos e acesso a mercados.

Quanto o setor poderia crescer nos próxi-
mos cinco anos em um cenário favorável? 
Em cenário favorável, considero pos-
sível alcançar entre 450 mil e 500 mil 
toneladas em 2031, cinco anos após 
a referência de 250 mil em 2026.  Is-
so representa crescimento acumu-
lado de 80% a 100% e taxas compos-
tas de aproximadamente 12,5% a 
14,9% ao ano.  É um ritmo exigente.
Depende de expansão do consumo, 
mais produtos processados, retoma-
da seletiva de exportações, capital e 
coordenação entre os elos.  Sem isso, 
poderemos dobrar a oferta sem do-
brar o valor entregue ao produtor: um 
crescimento estatisticamente bonito, 
porém economicamente frágil.

O que precisa acontecer para que esse 
potencial seja efetivamente alcançado? 
O setor precisa de uma agenda exe-
cutável, com responsáveis, prazos e 
indicadores. Começaria por uma ba-
se estatística nacional transparen-

te, capaz de orientar investimento e 
política pública. Em seguida, regula-
rização ambiental mais simples pa-
ra atividades de baixo risco, sem re-
duzir o rigor técnico; crédito para in-
vestimento e custeio; vigilância sani-
tária com diagnóstico rápido e prote-
ção responsável do patrimônio zoos-
sanitário; assistência técnica volta-
da a custo por quilo, sobrevivência 
e conversão alimentar; e infraestru-
tura de processamento, congelamen-
to e armazenagem junto aos polos. 

 No mercado, precisamos promover 
consumo, desenvolver produtos de 
maior conveniência e reabrir destinos 
internacionais de forma seletiva.  Tam-
bém é necessário fortalecer associações 
e cooperativas para que pequenos pro-
dutores comprem melhor, padronizem 
produto e negociem com mais força. 

O Brasil já possui produtor, tecnolo-
gia, clima e mercado. O que falta é coor-
denação suficiente para transformar es-
sas vantagens em previsibilidade. Poten-
cial sem método permanece potencial. ■

FLUXO OPERACIONAL SIMPLIFICADO
DO CARBONO EM VIVEIROS DE CAMARÃO
Os fluxos bioquímicos básicos são comuns, mas os controles e os limites
operacionais dependem da água, do solo, da carga orgânica e do manejo.

Ração e
fertlização

Biomassa
animal e

planctônica

Poços, rios ou açudes  |  baixa salinidade e maior variabilidade local

Estuário ou mar  |  composição iônica distinta e variabilidade estuarina

∙ Matriz iônica, alcalinidade e dureza podem limitar o tamponamento e a produção primária.

∙ Baixa renovação favorece o acúmulo de sólidos e carbono orgânico no fundo e na água.

∙ Biorremediação: C:N, fonte de carbono, aeração, alcalinidade e sólidos exigem calibração local.

∙ A capacidade de suporte deve ser demonstrada por viveiro e bacia, não presumida pela área.

∙ A água marinha tende a ter composição iônica mais completa e previsível; estuários são 

mais variáveis.

∙ A renovação pode diluir ou exportar carbono dissolvido e particulado, conforme a hidrodinâmica.

∙ A biorremediação depende da carga orgânica, salinidade, oxigênio, sedimento e microbiota.

∙ Protocolos costeiros respondem a esses limites e não devem ser transferidos mecanica-

mente ao interior.

Decisão de manejo: medir entrada de carbono >> demanda de O2 >> alcalinidade de pH
>> sólidos e sedimento >> resposta microbiana.

ÁGUAS OLIGOHALINAS

ÁGUAS SALOBRAS E MARINHAS

Troca com
a atmosfera

alcalinidade + pH

sólidos | mineralização aeróbia | risco de acúmulo

Fezes, sobras
e matéria
orgânica

Decompisição
e respiração

CO2

Esquema conceitual, sem escala e sem balanço de massa. Base técnica: FAO; Huang et al. (2022); Pimentel et al. (2022); Hou et al. (2017)

Sedimentação, sólidos
e carbono no fundo

Fotossíntese e
produção primária

Carbono inorgânico
dissolvido

CO2 <-> HCO3
- <-> CO3

2-
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ros e rotinas que poderão ser afeta-
dos durante a transição é o primeiro 
passo para reduzir riscos e evitar re-
trabalho, avaliar a prontidão tecnoló-
gica, com a verificação dos sistemas 
de gestão, controles financeiros e es-
truturas de informação, se estão pre-
parados para atender às futuras exi-
gências regulatórias e criar um pla-
no integrado de adaptação, com a 
promoção de alinhamento entre áre-
as tributária, financeira, operacional 
e de tecnologia ajudará a reduzir ris-
cos e aumentar eficiência", explica. 

De acordo com ele, mais importan-
te do que adaptar sistemas será pre-
servar eficiência financeira durante a 
transição. Antecipar impactos sobre 
custos, créditos tributários e capital 
de giro trará melhores condições de 
proteger margens, sustentar investi-
mentos e manter competitividade. "A 
preparação será fator decisivo. A tran-
sição já começou. Os próximos anos 
serão menos sobre compreender as 
novas regras e mais sobre construir 
a capacidade operacional necessária 
para conviver com elas de forma efi-
ciente e sustentável. Iniciar esse pro-
cesso com antecedência será decisi-
vo para atravessar esse período com 
segurança, preservar competitivi-
dade e manter capacidade de cres-
cimento em um ambiente de maior 
complexidade operacional", aponta.

Embora grande parte das discus-
sões esteja concentrada nos aspec-
tos legais da criação da Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) e do Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS), 

oucos setores da econo-
mia brasileira convivem 
com tantas variáveis quan-
to o agronegócio. Oscila-
ções climáticas, volatili-
dade dos preços das com-
modities, desafios logísti-
cos e mudanças nos mer-

cados fazem parte da rotina de em-
presas acostumadas a tomar decisões 
em ambientes complexos. Agora, uma 
nova transformação passa a ocupar 
espaço crescente na agenda das lide-
ranças do setor: a Reforma Tributária.

Segundo  Lucas Andrade, diretor 
comercial para Agronegócios da Nine-
con, no caso de grupos do setor com 
múltiplas unidades, operações indus-
triais ou relacionamento com diferen-
tes elos da cadeia produtiva, a adap-
tação também demandará alinhamen-
to entre áreas financeiras, tributárias, 
operacionais e de tecnologia, para re-
duzir riscos e garantir maior consis-
tência na implementação das mudan-
ças. Fluxo de caixa, gestão de crédi-
tos tributários, capital de giro e ca-
pacidade de investimento passarão a 
ocupar papel ainda mais relevante du-
rante a transição. "Diante da comple-
xidade e amplitude do projeto,  adiar 
o planejamento poderá impactar as 
operações justamente no momento 
em que as novas exigências começa-
rem a ganhar escala. Para mitigar im-
pactos imprevistos, como ponto de 
partida, as empresas do agro podem 
elencar três prioridades. Mapear im-
pactos operacionais, com a identifi-
cação de processos, fluxos financei-

P
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os reflexos da mudança tendem a 
alcançar áreas diretamente ligadas 
à operação e à gestão dos negócios.

Os efeitos deverão ser percebidos 
em diferentes etapas da cadeia produ-
tiva, do produtor rural às cooperativas, 
agroindústrias, distribuidores de insu-
mos, operadores logísticos e empresas 
de armazenagem e comercialização.

Mesmo com parte das obriga-
ções previstas para 2027, este ano 
é decisivo para revisar faturamen-
to, enquadramento tributário, emis-
são de documentos fiscais e organi-
zação das operações da propriedade.

Um dos principais pontos para o 
setor é o limite de R$ 3,6 milhões de 
receita bruta anual. Produtores rurais 
com faturamento abaixo desse va-
lor não serão, em regra, contribuin-
tes regulares do IBS e da CBS, embo-
ra possam optar pelo regime. A legis-
lação também estabelece que, para 
verificar esse limite, devem ser con-
sideradas receitas de outras pesso-
as jurídicas com atividade agropecu-
ária das quais o produtor participe.

Segundo Rafael Guazelli, advoga-
do especialista em Direito do Agrone-
gócio, o acompanhamento do fatura-
mento passa a exigir atenção constan-
te. “O produtor não deve olhar ape-
nas para o faturamento fechado no 
fim do ano. A nova sistemática exige 
acompanhamento durante o exercí-
cio, porque o crescimento da receita 
e até participações em outras empre-
sas do agronegócio podem alterar o 
enquadramento tributário”, explica. 

A regra prevê ainda efeitos diferen-
tes para quem ultrapassar o limite. Se o 
excesso superar 20%, o produtor pode 
passar à condição de contribuinte ain-
da durante o ano. Nos demais casos, a 
mudança ocorre no exercício seguinte.

CNPJ foi adiado, mas preparação 
continua. Em julho, o governo pror-
rogou para 1º de janeiro de 2027 
a obrigatoriedade de inscrição no 
CNPJ para pessoas físicas alcança-
das pela nova regulamentação, in-
cluindo produtores rurais. A inscri-
ção terá finalidade cadastral e não 
transforma a pessoa física em pes-
soa jurídica. O adiamento, porém, 
não suspendeu outras mudanças.

Desde janeiro de 2026, produto-
res alcançados pelo cronograma na-
cional passaram a utilizar NF-e ou 

Fotos: divulgação e banco de imagens F&F

NFC-e em substituição à antiga Nota 
Fiscal de Produtor, modelo 4. Além 
disso, os contribuintes do regime re-
gular já precisam adaptar seus do-
cumentos fiscais aos campos de IBS 
e CBS. “O adiamento do CNPJ trou-
xe mais prazo para uma etapa es-
pecífica, mas não adiou a Refor-
ma Tributária. Quem deixar para re-
visar sistemas, documentos e con-
troles apenas em 2027 corre o risco 
de começar o novo período sem es-

trutura adequada”, afirma Guazelli.
A reforma também mantém trata-

mentos diferenciados para o agrone-
gócio, com redução de alíquotas para 
diversos produtos e insumos e previ-
são de crédito presumido em opera-
ções envolvendo produtores não con-
tribuintes. Nesse cenário, a organiza-
ção documental ganha ainda mais 
importância. “Nota fiscal, contratos, 
classificação dos produtos, compro-
vação das operações e controle das 
receitas terão impacto direto no en-
quadramento e nos créditos ao lon-
go da cadeia. Um problema documen-
tal na origem pode afetar também a 
relação com cooperativas, agroin-
dústrias e compradores”, explica.

Para Guazelli, o principal movi-
mento em 2026 deve ser preventi-
vo: revisar o faturamento, identifi-
car o enquadramento correto, ade-
quar sistemas fiscais e organizar do-
cumentos antes da entrada das pró-
ximas etapas da Reforma. “2026 de-
ve ser tratado como um ano de pre-
paração. Quanto antes o produtor 
entender como as novas regras al-
cançam sua atividade, menor o ris-
co de enfrentar problemas fiscais 
quando a transição avançar”, avalia.  

O desafio central, segundo ele, 
não é comprar software, é ter da-
dos confiáveis. “Desde 3 de agos-
to de 2026, os documentos fiscais 
eletrônicos das empresas do regi-
me regular precisam trazer os cam-
pos de IBS e CBS preenchidos, sob pe-
na de rejeição — e isso obriga a revi-
sar item a item o cadastro de produ-
tos, a classificação tributária de ca-
da SKU e o enquadramento nos ane-
xos da Lei Complementar 214/2025, 
que são taxativos: estar "próximo" de 
um item da cesta básica não basta. 
Some-se a isso a convivência simul-
tânea de dois sistemas até 2032, que 
exige apuração em paralelo, e o resul-
tado é um projeto de dados e de go-
vernança, não apenas de TI”, detalha.

Guazelli explica que o departamen-
to tributário deixa de ser apenas apu-
rador e passa a ser conferente: em 
2026 não há recolhimento efetivo 
de IBS e CBS desde que cumpridas as 
obrigações acessórias, mas há cálcu-
lo, destaque em documento fiscal e re-
conciliação entre a apuração antiga e a 
nova. “Na prática, entram na rotina o 
monitoramento diário de rejeições de 

“O produtor rural, pessoa física ou 
jurídica, com receita bruta anual de 
até R$ 3,6 milhões não é contribuinte 
obrigatório; nessas compras, a indús-
tria não toma crédito integral, mas 
um crédito presumido, calculado por 
percentuais divulgados anualmente 
até setembro para vigorar no ano se-
guinte e destacados no próprio docu-
mento fiscal. Isso significa que o sta-
tus tributário do fornecedor passa a 
ter preço. Se o crédito presumido for 
inferior ao crédito que um fornecedor 
contribuinte transferiria, a diferença 
aparece na mesa de negociação — 
como desconto no preço da matéria-
-prima ou como perda de margem da 
indústria. Tende a haver renegociação 
em bases líquidas”.

Rafael Guazelli, advogado
especialista em Direito
do Agronegócio
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notas, a análise das divergên-
cias e a documentação das deci-
sões de classificação. E a refor-
ma sai do andar do tributário: 
cadastro e engenharia de pro-
duto, comercial, compras, TI, 
financeiro e jurídico passam a 
ter tarefas próprias. Erro come-
tido em 2026 é ensaio; o mesmo 
erro em 2027 vira caixa”, diz.

Com a tributação no destino, 
acabam os incentivos de ICMS 
que hoje justificam a localiza-
ção de fábricas e centros de dis-
tribuição, e caem a substituição 
tributária e os diferimentos que 
sustentam boa parte da malha 
logística do setor de alimentos. 
“Ao mesmo tempo, o crédito am-
plo altera o custo real de tercei-
rizar versus verticalizar, e o im-
posto "por fora" muda a própria 
gramática da negociação comer-
cial, que precisa migrar do preço 
bruto para o preço líquido de tri-
butos. Contratos de fornecimen-
to de médio e longo prazo sem 
cláusula de reequilíbrio são, ho-
je, o passivo mais subestimado 
do setor”, afirma o especialista.

O novo sistema de créditos 
tributários pode alterar a 
forma como a indústria avalia 
seus fornecedores e estrutu-
ra suas compras? De acordo 
com Rafael Guazelli, sim, e de 
forma estrutural. Ele explica 
que pelo artigo 47 da Lei Com-
plementar 214/2025, o crédito 
do adquirente fica condiciona-
do à extinção do débito da ope-
ração — por split payment, por 
pagamento do fornecedor ou 
pelas demais hipóteses legais. 
Ou seja: a empresa pode ter 
cumprido tudo corretamente 
e ainda assim ficar sem crédi-
to porque o fornecedor não re-
colheu. “Compras deixa de ser 
uma área puramente comercial 
e passa a fazer gestão de risco 
fiscal: verificação de regulari-
dade, mapeamento do regime 
de cada fornecedor, cláusulas 
contratuais de retenção e ree-
quilíbrio e, sobretudo, compa-
ração de propostas pelo cus-
to líquido de crédito, e não pe-
lo preço de tabela”, afirma.
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O risco de a reforma criar diferen-
ças de competitividade entre for-
necedores dependendo do regime 
tributário em que estão enquadra-
dos. O risco é inerente ao desenho do 
modelo. Na prática, segundo Guazelli, 
convivem três perfis: o contribuinte 
do regime regular, que transfere cré-
dito integral; o produtor rural não con-
tribuinte, que gera crédito presumido 
por percentual; e a empresa do Simples 
Nacional no modelo tradicional, cujo 
crédito ao adquirente fica limitado ao 
valor efetivamente recolhido dentro do 
regime — razão pela qual foi criada a 
opção pelo regime híbrido, com apu-
ração de IBS e CBS pelas regras gerais. 
“Numa cadeia B2B como a de alimen-
tos, o fornecedor que transfere mais 
crédito pode cobrar mais e ainda as-
sim ser o mais barato no custo líqui-
do. A resposta natural é migração de 
regime ou pressão de preço”, afirma.

A partir de 2027, a sistemática de 
créditos ganha importância. Qual 
será o impacto dessa mudança para 
as indústrias? Em 2027 a CBS passa 
a ser cobrada em alíquota cheia e PIS e 
Cofins são extintos, junto com todo o 
edifício de regimes monofásicos, sus-
pensões e benefícios construído sobre 
eles; o IPI vai a zero, salvo Zona Franca 
de Manaus, e o IBS segue em alíquota 
simbólica. O crédito deixa de ser exce-
ção regulamentada e vira regra: apro-
veita-se tudo o que não for de uso e 
consumo pessoal. “Para a indústria de 
alimentos há um efeito colateral rele-
vante — com cesta básica a alíquota 
zero e redução de 60% para boa par-
te dos alimentos, tende-se a acumular 
saldo credor, e a rentabilidade passa 
a depender da velocidade do ressar-
cimento, cujos prazos variam confor-
me o grau de conformidade do con-
tribuinte. A conformidade fiscal vi-
ra ativo financeiro”, afirma Guazelli.

Custos e insumos da cadeia de pro-
dução de alimentos devem ter maior 
relevância na geração de créditos 
de IBS e CBS. A matéria-prima agrope-
cuária continua sendo o maior volu-
me, seja por crédito integral, seja por 
crédito presumido. Mas o ganho rela-
tivo mais expressivo está justamen-
te onde hoje o crédito é negado ou li-
mitado: serviços tomados de tercei-
ros, que hoje carregam ISS cumu-

A mudança é essencialmente do-
cumental. Rafael Guazelli aponta 
que o crédito presumido depende 
de operação formalizada em docu-
mento fiscal eletrônico regular, com 
os novos campos e a classificação 
corretos — o que exige inscrição ca-
dastral em dia (inclusive o CNPJ para 
o produtor pessoa física), emissão 
consistente de notas e controle 
rigoroso da receita bruta anual, 
especialmente em estruturas com 
atividades mistas, para saber de 
que lado do limite de R$ 3,6 milhões 
está. “A informalidade, que hoje 
é apenas ineficiente, passa a ser 
financeiramente visível: sem docu-
mento idôneo, não há crédito para o 
comprador — e quem não gera cré-
dito perde espaço na cadeia”, diz.

O que muda para 
o produtor rural 
para que a indústria 
consiga aproveitar 
adequadamente os 
créditos tributários
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lativo — higienização e sanitização, 
manutenção industrial, análises la-
boratoriais, armazenagem, transpor-
te, marketing, consultoria e TI — e o 
ativo imobilizado, com aproveitamen-
to integral, afirma Guazelli. “Somem-
-se energia elétrica, peso enorme em 
frigoríficos, moagem, refrigeração e 
fábricas de ração, embalagens, fretes 
e locação de imóveis e equipamen-
tos. Na prática, quanto mais intensi-
va em serviços e em capital for a ope-
ração, maior o ganho na virada”, diz.

Mais do que acompanhar as no-
vas regras, produtores precisam re-
visar processos, organizar documen-
tos e entender como o novo mode-
lo afeta sua realidade, reduzindo ris-
cos fiscais e evitando que a adaptação 
ocorra apenas quando as exigências 
já estiverem plenamente em vigor.

A reforma tributária inspira apre-
ensão, de acordo com José Antônio Ri-
bas Jr.,  Presidente do Sindicato das 
Indústrias da Carne e Derivados no 
Estado de Santa Catarina (SINDICAR-
NE). “A verdadeira reforma exige re-
duzir o custo da máquina pública, 
pois nem o setor, nem o trabalhador 
suportam mais a carga tributária. Pre-
cisamos aumentar eficiência e produ-
tividade do setor público. O que deve-
ria significar simplificação não pode 
resultar em mais burocracia, aumen-
to do custo de conformidade, insegu-
rança operacional ou maior carga efe-
tiva sobre cadeias longas e comple-
xas como as de aves e suínos”, afirma.

Segundo o tributarista e CEO da 
ROIT, Lucas Ribeiro, o convênio, que 
reduz a base de cálculo do ICMS nas 
operações interestaduais com deter-
minados insumos agropecuários, per-
manece nas condições atuais até 2027 
e poderá ser prorrogado até 2032. “A 
partir de 2029, o percentual começa-
rá a ser reduzido em 10%, e assim su-
cessivamente até 2033, quando se-
rá encerrado. Além das mudanças 
tributárias, especialistas apontaram 
que a transição para o novo sistema 
poderá exigir ajustes na formação 
de preços e na estratégia comercial 
das empresas do agronegócio”, diz. 

A advogada da Agro Hara, Jaque-
line Hara, destaca que os efeitos de-
verão alcançar toda a cadeia produ-
tiva. “A mudança vai simplificar o 
ambiente fiscal, mas, no início, ha-
verá muita complexidade", afirma.

cedimentos internos às novas regras. 
Nesse cenário, erros no preenchi-
mento de informações ou divergên-
cias entre dados podem exigir atu-
ação rápida para evitar que uma fa-
lha operacional se transforme pos-
teriormente em problema tributário.

O Programa Nacional de Con-
formidade Tributária prevê meca-
nismos para estimular essa regu-
larização. Para empresas que ain-
da não atingiram plena conformida-
de, a permanência no programa de-
pende do cumprimento de determi-
nados requisitos, entre eles a evolu-
ção na emissão correta dos documen-
tos fiscais, o atendimento às comuni-
cações da administração tributária, 
a correção das inconsistências den-
tro dos prazos previstos e a indica-
ção de profissional da contabilidade 
responsável pela conformidade fiscal. 

Segundo Daniel Guimarães, o em-
presário precisa compreender que 
a mudança aumenta a importân-
cia da integração entre as áreas con-
tábil, fiscal, jurídica e administrati-
va. “A Reforma Tributária exige uma 
mudança cultural dentro das empre-
sas. Não será suficiente procurar o 
contador apenas para cumprir obri-
gações no fim do mês. A tendência é 
que ele participe cada vez mais da ro-
tina de conformidade, porque uma 
informação lançada incorretamente 
na origem pode produzir consequ-
ências tributárias posteriormente. A 
prevenção passa a valer muito mais 
do que a correção tardia”, afirma.

A nova regulamentação também 
permite que a manifestação técni-
ca do profissional contábil sobre de-
terminada inconsistência seja con-
siderada pela administração tribu-
tária para fins de enquadramento 
do contribuinte no programa. Além 
disso, o contador autorizado po-
derá representar a empresa peran-
te a Receita Federal e o Comitê Ges-
tor do IBS em questões relaciona-
das à autorregularização e à corre-
ta emissão de documentos fiscais.

De acordo com Altair Heitor, es-
pecialista em gestão tributária pa-
ra o agronegócio e CFO da Palin & 
Martins , a adaptação precisa come-
çar agora. “A reforma não é só mu-
dança de imposto, é mudança de es-
tratégia. Quem não se adaptar rápi-
do perde competitividade”, afirma.  

Para o advogado especialista em 
Direito Tributário Daniel Guimarães, 
a mudança representa um dos sinais 
mais claros de que a Reforma Tributá-
ria está alterando também a estrutu-
ra de gestão das empresas. “Durante 
muito tempo, o contador acabava to-
mando conhecimento de um proble-
ma fiscal depois que a inconsistência 
já havia chegado à empresa. O novo 
modelo permite que esse profissional, 
quando formalmente indicado e au-
torizado, participe diretamente des-
se diálogo com a administração tribu-
tária. Isso transforma a contabilidade 
em uma área ainda mais estratégica 
para prevenção, identificação e corre-
ção de problemas”, explica Guimarães.

Ano de testes exige adaptação. A 
mudança ocorre justamente em 2026, 
considerado o ano de testes do IBS e 
da CBS. Empresas precisam adaptar 
sistemas, documentos fiscais e pro-

“Se antes a contabilidade era vista 
por parte do mercado predominante-
mente como uma estrutura respon-
sável por registros e cumprimento de 
obrigações, a Reforma Tributária ten-
de a consolidá-la como ferramenta de 
gestão e prevenção de riscos”.

Daniel Guimarães, advogado
especialista em Direito Tributário
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A regulamentação do novo mode-
lo tributário estabeleceu uma transi-
ção que exigirá a convivência entre 
sistemas antigos e novos, com im-
pactos operacionais relevantes já a 
partir deste ciclo de adaptação. Em-
bora a implementação completa si-
ga até 2033, o momento atual mar-
ca o início das adequações práticas, 
exigindo revisão antecipada de ro-
tinas fiscais, parametrizações tec-
nológicas e fluxos operacionais.

Reforma tributária exige revisão 
além do departamento fiscal.Na 
avaliação de Altair Heitor, um dos er-
ros mais comuns entre empresários é 
tratar a reforma tributária como um 
tema restrito à contabilidade ou ao 
jurídico tributário, quando, na prá-
tica, os impactos atravessam toda a 
operação. “A empresa que olhar ape-
nas para cálculo de imposto vai er-
rar o diagnóstico. A reforma tributá-
ria afeta precificação, negociação com 
fornecedores, contratos comerciais, 
tecnologia, fluxo de caixa e até deci-
sões de expansão. É uma reorganiza-

ção operacional completa”, explica. 
Na prática, a substituição gradu-

al de tributos como PIS, Cofins, ICMS, 
ISS e parte do IPI por CBS, IBS e Im-
posto Seletivo muda a lógica de cré-
dito tributário, apuração e confor-
midade fiscal. O novo sistema exigi-
rá integração entre áreas que histo-
ricamente operavam de forma isola-
da, especialmente financeiro, fiscal, 
comercial, tecnologia e suprimentos.

O desafio ganha peso, segundo ele, 
porque muitas empresas ainda ope-
ram com baixa maturidade tributá-
ria, controles descentralizados e pou-
ca integração entre sistemas, o que 
pode ampliar riscos de inconsistên-
cias fiscais, erros operacionais e per-
das financeiras durante a transição.

Segundo Silas de Souza, geren-
te de Regulações Agro no Sicredi, 
2026 deve ser encarado principal-
mente como um período de prepa-
ração.  “Mais do que um impacto fi-
nanceiro imediato, este é um mo-
mento de adaptação de processos, 
controles e planejamento”, afirma.

Entre os pontos que exigem aten-

ção estão a emissão de documentos 
fiscais, a organização das informa-
ções e o acompanhamento das regras 
aplicáveis a cada perfil de produtor.

Gestão passa a ter papel ainda 
mais estratégico. Os efeitos da re-
forma não serão iguais para todos 
os agentes da cadeia. Porte, ativida-
de e regime tributário estão entre 
os fatores que determinarão o im-
pacto sobre produtores e empresas.

Nas empresas do agronegócio, a 
adequação deverá envolver sistemas, 
processos fiscais e organização das 
informações necessárias para a nova 
dinâmica de tributação. Para o produ-
tor rural pessoa física que se enqua-
drar nas hipóteses previstas na regu-
lamentação, também haverá mudan-
ças relacionadas às obrigações fiscais.

Nesse contexto, Souza recomenda 
que o produtor, especialmente aque-
le que também atua como empresário 
rural, passe a olhar para a propriedade 
de maneira cada vez mais estruturada.

Custos de produção, fluxo de cai-
xa, investimentos e questões tribu-
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tárias precisam ser avaliados de for-
ma integrada, preferencialmente com 
o apoio do contador e de outros profis-
sionais especializados. “Quanto mais 
antecipado for o planejamento, maior 
a capacidade do produtor de avaliar 
impactos sobre margem, fluxo de caixa 
e decisões de investimento”, destaca.

2026 é ano de preparação. A transi-
ção para o novo sistema tributário se-
rá gradual, e os efeitos econômicos 
mais abrangentes deverão ser perce-
bidos ao longo dos próximos anos.

Isso não significa, porém, que o 
produtor possa postergar a prepara-
ção. Mesmo antes da transição com-
pleta, podem surgir custos relaciona-
dos à adaptação de sistemas de emis-
são fiscal, processos internos, con-
troles e integração de informações.

A manutenção de uma gestão fi-
nanceira e documental organizada 
ganha importância nesse cenário. O 
acompanhamento das atualizações 
regulatórias também será necessário, 
uma vez que regras e procedimentos 
da transição continuam sendo deta-
lhados pelos órgãos responsáveis.

Para o setor de proteína animal, a 
capacidade de registrar corretamen-
te custos, receitas, movimentações 
e documentos pode se tornar um di-
ferencial na avaliação dos impac-
tos da reforma sobre cada negócio.

Crédito rural: atenção ao planeja-
mento. A Reforma Tributária não de-
termina, por si só, uma alteração au-
tomática nas condições de acesso 
ao crédito rural. Taxas, prazos, limi-

tes e garantias continuam dependen-
do das características de cada opera-
ção, das linhas disponíveis, das políti-
cas de crédito e do perfil do produtor.

O ponto de atenção está na incor-
poração dos possíveis efeitos tribu-
tários ao planejamento financeiro. 
Uma gestão estruturada, com clare-
za sobre receitas, custos, fluxo de cai-
xa e capacidade de pagamento, é fun-
damental para que o produtor possa 
avaliar a necessidade de crédito e es-
colher a alternativa mais adequada. 
“Uma gestão mais estruturada, com 
clareza sobre receitas, custos, fluxo 
de caixa e capacidade de pagamento, 
é fundamental para a tomada de deci-
são e para a avaliação de qualquer ne-
cessidade de crédito”, explica Souza.

Investimentos devem considerar 
diferentes cenários. A mudança 
tributária também reforça a impor-
tância de revisar o planejamento de 
investimentos. Projetos de expan-
são, aquisição de máquinas e equi-
pamentos, construção de instala-
ções ou ampliação da estrutura pro-
dutiva devem ser analisados con-
siderando seus efeitos financeiros 
ao longo de todo o ciclo produtivo.

Para Souza, a recomendação não é 
antecipar investimentos simplesmen-
te em função da Reforma Tributária, 
mas utilizar o período de transição pa-
ra comparar cenários. A estratégia per-
mite avaliar como diferentes possibili-
dades de tributação podem afetar mar-
gem, fluxo de caixa e capacidade de pa-
gamento antes da tomada de decisão.

Na produção de proteína animal, es-

sa análise ganha relevância diante de in-
vestimentos que normalmente envol-
vem valores elevados e retorno distribu-
ído ao longo de vários ciclos produtivos.

Informações ganham peso na análi-
se de crédito. Também não há, neste 
momento, indicação de que a Reforma 
Tributária provoque uma alteração ge-
neralizada nas taxas, prazos ou garan-
tias exigidas nas operações de crédito 
rural. Essas condições dependem da 
modalidade de financiamento, das ca-
racterísticas da operação, do perfil do 
produtor, da capacidade de pagamento 
e das regras específicas de cada linha.

O que tende a ganhar importância 
é a qualidade das informações utiliza-
das na análise financeira. Documenta-
ção adequada, organização contábil e 
financeira e clareza sobre o fluxo de 
caixa ajudam o produtor a demons-
trar a capacidade de pagamento e ava-
liar as alternativas disponíveis.  “O rela-
cionamento próximo com o produtor 
e o atendimento consultivo são parte 
importante dessa análise, permitindo 
avaliar as necessidades de cada negó-
cio e as soluções mais adequadas para 
cada etapa da atividade”, afirma Souza.

Planejamento é a principal ferra-
menta. Para o produtor rural, a Refor-
ma Tributária representa um proces-
so de transição que exige acompanha-
mento contínuo. Em vez de decisões 
tomadas com base em expectativas so-
bre aumento ou redução da carga tri-
butária, a recomendação é trabalhar 
com cenários e avaliar os impactos so-
bre toda a operação. Na prática, 2026 
pode ser utilizado para revisar pro-
cessos, organizar documentos, apri-
morar controles financeiros e prepa-
rar sistemas para as novas exigências.

Para uma cadeia que trabalha com 
ciclos produtivos, custos elevados e 
necessidade recorrente de capital, an-
tecipar a análise pode fazer diferen-
ça na capacidade de preservar mar-
gens, planejar investimentos e aces-
sar crédito de maneira sustentável.

A Reforma Tributária, portanto, 
não deve ser analisada apenas sob a 
ótica dos impostos. Para o produtor 
de proteína animal, ela também refor-
ça a necessidade de profissionaliza-
ção da gestão e de decisões financei-
ras baseadas em informação, planeja-
mento e avaliação de cenários. ■

C A P A
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A S B R A M  N E W S
Associação Brasileira de Indústrias de Suplementos Minerais

D
urante boa parte do primeiro 
semestre, a falta de bovinos 
para abate apareceu, segundo 
Maurício Palma Nogueira, entre 
as explicações recorrentes pa-

ra a valorização do mercado. Em Goiâ-
nia, porém, o consultor colocou na te-
la os números de 2026: recorde de aba-
tes para o período e produção de carne 
também em máxima histórica. Dian-
te dos dados, lançou a pergunta que 
sintetizaria boa parte de sua apresen-
tação: “Onde está a falta de oferta?”.

A provocação marcou um dos prin-
cipais debates da reunião da Associa-
ção Brasileira das Indústrias de Suple-
mentos Minerais (ASBRAM), realiza-
da em setembro, na cidade de Goiâ-
nia (GO). A programação reuniu dis-
cussões sobre nutrição de ruminan-
tes, ciclo pecuário, reforma tributá-
ria, conjuntura econômica e desempe-
nho das vendas das empresas partici-
pantes do levantamento da entidade.

Engenheiro agrônomo e consultor 

com atuação em análises de mercado 
e desempenho financeiro das cadeias 
de proteína animal, Nogueira partiu 
de uma premissa: projeções precisam 
acompanhar uma pecuária que mudou. 
“A gente precisa reler, precisa mudar. 
Se eu vou lá e cravo, o mercado vai ser 
assim, e não mudo a leitura, nós vamos 
errar”, afirma. Para ele, a dificuldade já 
não está apenas em obter informação, 
mas em interpretar um volume crescen-
te de indicadores sem permanecer pre-
so às leituras construídas no passado.

Uma pecuária que mudou. Segundo 
os dados apresentados por Noguei-
ra, o primeiro semestre de 2026 re-
gistrou o maior abate de bovinos da 
história para o período. A produção 
de carne também alcançou recor-
de, próxima de 5,4 milhões de tone-
ladas. Na comparação com o mesmo 
intervalo do ano anterior, o núme-
ro de animais abatidos avançou cer-
ca de 2%, enquanto a produção au-
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mentou aproximadamente 4%, mo-
vimento acompanhado pelo cresci-
mento do peso médio das carcaças.

É justamente essa combinação que 
leva o consultor a questionar a inter-
pretação de que a valorização obser-
vada no mercado seria explicada ape-
nas pela redução na disponibilidade 
de animais. “Se o preço está subindo e 
a gente não está tendo oferta em que-
da, nós temos que jogar a conta para 
o lado da demanda”, afirma Nogueira.

Nessa leitura, o mercado externo 
passa a ocupar espaço maior na for-
mação do cenário. O consultor des-
taca especialmente a China como um 
dos agentes que aceleraram mudan-
ças na pecuária brasileira nos últi-
mos anos, ao ampliar a demanda e es-
timular ajustes na terminação, idade 
de abate e qualidade dos animais. Mu-
danças no ritmo das compras exter-
nas, portanto, também precisam en-
trar na interpretação do ciclo ao lado 
da oferta disponível dentro do País. ■ 

RECORDES DE ABATE E 
PRODUÇÃO DE CARNE DESAFIAM 
LEITURA DO CICLO PECUÁRIO

K E V I N  N A S C I M E N T O 
kevin@dc7comunica.com.br

EM REUNIÃO DA ASBRAM EM GOIÂNIA, MAURÍCIO PALMA NOGUEIRA QUESTIONA A TESE DE 
ESCASSEZ DE ANIMAIS E APONTA PRODUTIVIDADE, DEMANDA E GESTÃO COMO CHAVES PARA 
INTERPRETAR A NOVA DINÂMICA DO SETOR

Maurício Palma Nogueira 
analisa as mudanças do 
ciclo pecuário durante reu-
nião da ASBRAM realizada 
em Goiânia (GO)
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Associação Brasileira de Bem-Estar Animal

POR THOMAS TIMM
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Thomas Timm, presidente
- Associação Brasileira de Bem-Estar 
Animal (ABBEA)

BEM-ESTAR ANIMAL NO 
TRANSPORTE: ESTUDO COMPARA 
REGULAMENTAÇÕES DO BRASIL
E DA ALEMANHA/UNIÃO EUROPEIA

O 
bem-estar de animais de produ-
ção durante o transporte é um 
tema que envolve legislação, 
ciência, fiscalização e responsa-

bilidade. Em um cenário de crescen-
te atenção às boas práticas de pro-
dução e às exigências dos merca-
dos internacionais, compreender co-
mo diferentes países regulamentam 
essa etapa da cadeia é fundamen-
tal para o aprimoramento das políti-
cas públicas e das práticas do setor.

Publicado na revista científica Ani-
mals, o artigo “Comparing Farm Ani-
mal Transport Welfare Legislation in 
Brazil and Germany/EU” apresenta 
uma análise comparativa das normas 
que regulamentam o transporte de ani-
mais de produção no Brasil e na Alema-
nha/União Europeia. O trabalho reúne 
pesquisadores de diferentes institui-
ções e áreas de conhecimento e contri-
bui para ampliar o debate sobre os de-
safios e as oportunidades relacionados 
ao bem-estar animal no transporte.

Assinado por Stefan Timm, Paulo 
Maiorka, Alexander W. Biondo, Loui-
se B. Kmetiuk, Cristiane S. Pizzutto e 

Jörg Hartung, o estudo evidencia dife-
renças importantes entre os sistemas 
regulatórios, especialmente em as-
pectos como estrutura e harmoniza-
ção das normas, duração das viagens, 
fiscalização, responsabilidades e me-
canismos de proteção dos animais.

No Brasil, a legislação relaciona-
da ao transporte de animais de pro-
dução apresenta maior fragmen-
tação entre normas federais, esta-
duais e setoriais. Já na Alemanha e 
na União Europeia, o sistema é mais 
centralizado e detalhado, com re-
gras específicas para diferentes 
etapas e condições do transporte.

Os autores ressaltam, entretanto, 
que a comparação entre os modelos 
não deve desconsiderar as particula-
ridades de cada realidade. Condições 
geográficas, climáticas, de infraestru-
tura e socioeconômicas influenciam 
diretamente a forma como as normas 
são elaboradas, aplicadas e fiscaliza-
das. A extensão territorial brasileira 
e a diversidade de sistemas produti-
vos, por exemplo, representam desa-
fios específicos para a implementa-

ção de políticas de bem-estar animal.
Mais do que apontar diferenças 

entre os marcos regulatórios, o artigo 
reforça a importância da cooperação 
internacional, da ciência e da harmoni-
zação de boas práticas para promover 
um transporte que minimize estres-
se, dor, sofrimento, lesões e mortes.

A discussão ganha relevância tam-
bém diante da crescente demanda de 
consumidores e mercados por sis-
temas de produção responsáveis e 
transparentes. Para o setor brasilei-
ro de proteína animal, acompanhar 
a evolução das regulamentações in-
ternacionais e investir continuamen-
te em capacitação, manejo adequado, 
infraestrutura e boas práticas é estra-
tégico para fortalecer a sustentabili-
dade e a competitividade da cadeia. ■

Leia o artigo na íntegra:
https://doi.org/10.3390/ani16142264
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ara manter a eficiência nutri-
cional na produção, é neces-
sário otimizar o uso de recur-

sos e aproveitar ao máximo os nu-
trientes presentes na dieta.

Entretanto, uma parcela importan-
te desses nutrientes pode permane-
cer encapsulada nas estruturas com-
plexas da parede celular vegetal. Além 
disso, polissacarídeos não amiláceos 
solúveis (PNAs) podem limitar a atua-
ção das diferentes enzimas digestivas 
e reduzir a eficiência de absorção.

Por isso, as estratégias nutricio-
nais precisam ir além da suplementa-
ção convencional. É necessário atuar 
de forma eficiente sobre diferentes 
componentes da fibra, ampliando o 
acesso aos nutrientes e favorecendo 
uma utilização mais completa das ma-
térias-primas.

P
P O R  S A N D R A  R O D R I G U E S

Sandra Rodrigues, Consultora
Técnica  Huvepharma  América Latina

TRIPLA AÇÃO 
ENZIMÁTICA PARA UMA 
DEGRADAÇÃO MAIS 
EFICIENTE DA FIBRA

Huvezym® neXo é um complexo enzi-
mático desenvolvido para atuar sobre 
estruturas complexas da parede celu-
lar vegetal por meio de três atividades 
enzimáticas:
• Xiloglicanase: atua especificamente 
sobre o xiloglicano localizado entre as 
fibrilas de celulose, facilitando o aces-
so da celulase à estrutura vegetal;
• Celulase: auxilia na hidrólise da celu-
lose que envolve as estruturas de ara-
binoxilano;
• Xilanase: atua sobre frações solú-
veis e insolúveis de arabinoxilano.

Essa ação sequencial e sinérgica con-
tribui para três mecanismos funda-
mentais no trato gastrointestinal:
• Desencapsulamento dos nutrientes, 
por meio da hidrólise da fibra insolúvel 
e da ruptura da parede celular vegetal;
• Redução da viscosidade, favorecen-
do a interação dos nutrientes com as 
enzimas digestivas e a superfície de 
absorção intestinal;
• Formação de AXOS, que podem ser 
utilizados pela microbiota intestinal e 
contribuir para a produção de ácidos 
graxos de cadeia curta.

Na Huvepharma®, ciência, efi-
ciência e sustentabilidade fa-
zem parte de uma mesma vi-
são: desenvolver soluções ca-
pazes de elevar a performance 
a produção dos nossos clien-
tes, com responsabilidade so-
bre o ambiente e sobre o futu-
ro da produção animal.

EFICIÊNCIA NA NUTRIÇÃO DE MONOGÁSTRICOS: MAIS ACESSO
AOS NUTRIENTES E MELHOR APROVEITAMENTO DA DIETA

Ao ampliar a degradação das estru-
turas fibrosas e favorecer o aprovei-
tamento de energia, proteína, amido 
e outros nutrientes, Huvezym® neXo 
contribui para uma produção mais efi-
ciente e para uma utilização mais ra-
cional dos recursos nutricionais. Essa 
abordagem está associada a diferen-
tes dimensões de sustentabilidade:
• Menor excreção de nutrientes: o au-
mento da digestibilidade e da retenção 
de nutrientes contribui para reduzir a 
fração da dieta eliminada no ambiente;
• Maior utilização de coprodutos e in-
gredientes locais: a ação sobre com-
ponentes fibrosos amplia a flexibilidade 
de formulação e pode favorecer o uso 
de matérias-primas alternativas, como 
coprodutos agroindustriais, apoian-
do princípios da economia circular;

MAIS EFICIÊNCIA NUTRICIONAL. MELHOR UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

• Uso mais eficiente dos recursos na-
turais: melhorar a eficiência alimen-
tar significa obter maior aproveita-
mento dos ingredientes utilizados na 
produção, reduzindo desperdícios ao 
longo da cadeia. ■

MAIOR PRODUÇÃO NÃO 
PRECISA SIGNIFICAR 
CONSUMIR MAIS RECURSOS. 
SIGNIFICA UTILIZÁ-LOS
DE FORMA EFICIENTE
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A 
avicultura brasileira atraves-
sa um período de estabilida-
de, porém, mantém o aler-
ta devido à ameaça constan-
te de influenza aviária que 
entrou no país em 2023.  

No Rio Grande do Sul, 
o setor está em plena recuperação 
dos volumes exportados, pois em 
2025, o estado foi duramente afe-
tado com muitos embargos devi-
do ao caso de influenza aviária de 
alta patogenicidade em uma pro-
priedade comercial aqui no estado. 

De acordo com José Eduardo do 
Santos, Presidente da Associação Gaú-
cha de Avicultura (ASGAV), as exporta-
ções do estado já começaram a reagir 

G I O VA N A  D E  P A U L A 
giovana@dc7comunica.com.br

AVICULTURA 
GAÚCHA SEGUE 
EM FRANCA 
EXPANSÃO
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE 
AVICULTURA (ASGAV),  JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS, 
RELATA QUE A AVICULTURA DO ESTADO JÁ F IDEL IZOU 
MUITOS MERCADOS IMPORTADORES,  RETOMOU 
COM FORÇA TOTAL AS EXPORTAÇÕES,  E  VEM SE 
MANTENDO COMPETIT IVA NO MERCADO EXTERNO
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tinente Asiático, o Oriente Médio e a 
África do Sul, são potenciais impor-
tadores e deverão continuar buscan-
do a carne de frango gaúcha, assim 
como ovos produzidos no estado.

Cenário internacional marcado por 
conflitos, tarifas, mudanças nas 
relações comerciais e maior exi-
gência sanitária: quais fatores po-
dem favorecer ou limitar a compe-
titividade da carne de frango bra-
sileira nos próximos anos? O diri-
gente da ASGAV relata que o estamos 
vivendo um novo normal e é impres-
cindível que todos estejam atentos 
ao que vem acontecendo no mundo, 
pois as consequências atingem dire-
ta e indiretamente diversos elos do 
sistema produtivo. “É importante ter 
o mínimo de conhecimento de ges-
tão de crise, atenção aos cenários glo-
bais apurados por instituições de in-
teligência de mercados com credi-
bilidade, e acima de tudo, manter a 
nossa produção livre de enfermida-
des”, diz. “Isso, nos dará condição 
sólida de atender muitos mercados 
que estão mais fragilizados com con-
flitos, tarifaços e problemas sanitá-
rios. Então, temos suprimentos (mi-
lho e soja), água e produção em lar-
ga escala com qualidade”, destaca. 

Santos afirma que o setor preci-
sa trabalhar sem entraves burocrá-
ticos, sem uma conta com os cofres 
públicos exagerada (impostos) e com 
condições de atrair mão de obra sem 
interferências na relação trabalha-
dor/empregador, que não extrapo-
le os direitos e deveres de cada um. 
“Se colocarmos uma gestão empre-
endedora e que vise a evolução dos 
sistemas produtivos e das pessoas, 
seremos uma potência consolidada 
por muito tempo no fornecimento 
de alimentos para o mundo”, afirma. 

No mercado interno. A carne de 
frango e ovos já são alternativas mais 
acessíveis para população brasilei-
ra, e também vêm se tornando pro-
teínas preferenciais, dado o aumen-
to do consumo nos últimos anos. Ou-
tro fator importante é a mudan-
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logo após o encerramento do caso de 
influenza aviária no ano passado, con-
siderado como algo rápido e eficiente. 
“Assim, a avicultura do RS, que já fide-
lizou muitos mercados importadores, 
retomou com força total as exporta-
ções, bem como a avicultura brasileira 
vem se mantendo competitiva no mer-
cado externo, mesmo enfrentando al-
guns desafios de logística em detrimen-
to aos conflitos como no Oriente Médio 
e exigências da União Europeia”, relata.

Impactos provocados pela influenza 
aviária e pelas restrições impostas 
por diferentes mercados: principais 
aprendizados para o setor gaúcho. 
Santos relata que o estado já tinha 
todo um preparo no que se refere a 
Biosseguridade, porém, pela rapidez 
e múltiplos vetores que conduzem 
o vírus da Influenza Aviária, o setor 
teve um registro no estado.  “Isso 
não nos desestabilizou em relação 
à prevenção e às formas de atuação 
frente a crises sanitárias”, diz. 

Os Serviços Oficiais, segundo ele, 
foram bastante atuantes em conjun-
to com a iniciativa privada, e as ações 
e ferramentas adotadas para resolver 
o caso se mostraram eficazes. “Lições 
sempre são tiradas de acontecimen-
tos como este, e sim, estamos mais es-
truturados e com melhor preparo pa-
ra gestão de crises e trabalhando mui-
to em sintonia com a Associação Bra-
sileira de Proteína Animal”, detalha. 

O Rio Grande do Sul exportou cer-
ca de 680 mil toneladas de carne de 
frango em 2025. Este número apon-
tou uma queda de -0,77% nas expor-
tações daquele ano, comparadas com 
2024. “Não fosse a demora do merca-
do chinês em reabrir para o RS, nós 
fecharíamos com índice positivo de 
crescimento mesmo tendo o regis-
tro de influenza aviária em 2025. Pa-
ra 2026, esperamos crescer em tor-
no de 3% a 4% nos volumes exporta-
dos, podendo elevar ainda mais esta 
expectativa, se a demanda continuar 
na crescente que estamos observan-
do”, afirma José Eduardo dos Santos. 

Ele afirma ainda que a União Euro-
peia, com o acordo Mercosul, o con-
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ça de comportamento do consumi-
dor. “A avicultura se adapta com ra-
pidez a estas mudanças e coloca 
uma variedade de produtos à dis-
posição dos consumidores de todas 
as idades. Enfim, vamos cada vez 
mais tomar o espaço na mesa dos 
brasileiros e de milhares de pesso-
as ao redor do mundo”, diz Santos. 

As consequências de não termos 
uma economia estável, com juros al-
tos, fretes caros, investimentos bai-
xíssimos em ferrovias e hidrovias, di-
ficuldades de acesso à linhas de cré-
ditos e a falta de fundos de apoio pa-
ra a modernização e investimentos 
na produção e nas indústrias, são en-
traves que pressionam o setor. “Pre-
cisamos superar as dificuldades com 
o custo alto de energia elétrica e de-
rivados de petróleo, incentivando o 
uso de energias alternativas, políticas 
de fomento ao comércio de grãos pa-
ra ração animal e incentivo à produ-
ção dos cereais de inverno para ração 
animal e irrigação. A fragilidade nes-
tas áreas dificulta o desempenho do 
setor, reduzindo margens, e às vezes, 
inviabilizando atividades”, afirma.

Logística. O estado do RS lida com 
dificuldades que impactam no de-
sempenho do setor, gerando custos 
mais altos no sistema produtivo. San-
tos relata que o estado não tem uma 
logística adequada para dar melho-
res condições de competitividade. 
“Por estas dificuldades, é que não es-
tamos disputando ou estando em pri-

meiro lugar no ranking nacional de 
produção e exportação avícola. O que 
nos mantém ainda em terceiro lugar 
como maior produtor e exportador, 
se deve muito pelo empreendedoris-
mo, persistência e qualidade da pro-
dução regional, e mesmo com todas 
as dificuldades que temos, quem 
está aqui não quer sair, e ainda te-
mos novos entrantes (indústrias) 
se instalando no estado”, afirma. 

Segundo ele, o estado precisa de 
uma gestão de governo mais proati-
va e que seja inteligente em investir 
no setor, pois os fatores multiplica-
dores que o setor gera fortalecerão a 
economia regional em diversas áreas.

Foto: divulgação

Sanidade e bios-
seguridade é
prioridade máxima, 

pois sem sanidade, não 
se produz, não se
desenvolve!  Automação, 
inteligência artificial
e sustentabilidade
deverão estar cada vez 
mais no plano de ativi-
dades e desenvolvimento 
do setor
JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS, PRESIDENTE
DA ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE AVICULTURA

A Conferência Brasil Sul da In-
dústria e Produção de Carne 
de Frango (Conbrasfran 2026)  
ocorre em um momento transi-
tório de governos e no final do 
ano, onde já se avaliou resulta-
dos, desempenho e as dificulda-
des enfrentadas no atual exercí-
cio e projetando a continuidade e 
o desempenho das atividades pa-
ra o ano vindouro. “Preparamos 
uma conferência estratégica que 
reunirá eventos técnicos de áreas 
vitais para o setor e painéis con-
junturais, reunindo técnicos, diri-
gentes, produtores e governos. A 
programação técnica, que aconte-
cerá nas manhãs dos dias 24/11 
e 25/11, tratará de temas das 
áreas de sanidade, qualidade in-
dustrial, logística e suprimentos, 
mercados, jurídico e tributária e 
tecnologia da informação”, afir-
ma José Eduardo dos Santos. “Na 
programação magna, que aconte-
cerá nas tardes de 23/11 a 25/11, 
teremos painéis de destaque que 
abordam temas como as mulhe-
res no mundo dos negócios, um 
painel exclusivo com mulheres 
abordando desafios, motivação 
e sucessão familiar”, conta. “Ou-
tro painel, abordará a geopolíti-
ca e os cenários para a indústria 
da produção de proteína animal, 
os desafios da indústria para se 
manter competitiva em tempos 
de conflitos e tarifaços, as mu-
danças e leis no comércio exte-
rior com ênfase no comércio e po-
líticas do governo chinês.  E por 
fim, na última tarde, acontecerá 
um painel que abordará a comu-
nicação no setor, a promoção e o 
incentivo de consumo de proteí-
nas, os novos conceitos de con-
sumo e adaptação dos modelos 
de negócio do presente e as pro-
jeções futuras”, destaca.  “Assim, 
a Conbrasfran terá uma configu-
ração e um papel estratégico que 
traz para o setor um evento dife-
renciado, compacto em estrutura 
física, mas gigante em conteúdo e 
conhecimento”, conclui. ■

Conferência Brasil Sul 
da Indústria e Produção 
de Carne de Frango
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Cobb-Vantress, mais antiga 
casa genética avícola em ope-
ração no mundo, apresenta 

Vinicius Borges de Faria como novo Ge-
rente de Vendas para o Brasil. Com no-
ve anos de experiência em Saúde e Pro-
dução Animal e sólida atuação na avicul-
tura, o profissional passa a integrar o ti-
me de Vendas com a missão de condu-
zir a gestão comercial da Cobb, buscan-
do maximizar os resultados do negócio 
e fortalecer o relacionamento com os 
clientes. O gerente se reportará ao Dire-
tor Nacional de Vendas, Gustavo Triques.

“A chegada do Vinícius reforça o 
compromisso da Cobb em estar próxi-
mo ao cliente, buscando entender suas 
necessidades e trabalhando para gerar 
valor para o negócio”, destaca Triques.

Médico veterinário formado pelo Cen-
tro Universitário do Triângulo (Unitri) e 
Mestre em Patologia pela Universidade de 
São Paulo (USP), Vinícius iniciou a carrei-
ra na área de Pesquisa & Desenvolvimen-
to de vacinas para animais de produção.

Ao longo de sua trajetória, atuou 
como consultor técnico-comercial em 
avicultura, atendendo clientes das re-
giões Sudeste e Centro-Oeste do país, 
com foco em matrizes pesadas e fran-
gos de corte. No período, destacou-se no 
suporte técnico aos clientes e na contri-
buição para o crescimento de negócios. 
Mais recentemente, atuou como coor-
denador nacional de contas-chave, sen-

A
P O R  C O B B -VA N T R E S S

COBB-VANTRESS
ANUNCIA VINICIUS FARIA 
COMO NOVO GERENTE
DE VENDAS BRASIL

do responsável pelo desenvolvimento 
e pela gestão de grandes contas na avi-
cultura brasileira, com foco em parcerias 
estratégicas e otimização de resultados.

“Acredito que minha experiência 
nas áreas técnica, comercial e de ges-
tão de contas no setor avícola poderá 
contribuir para fortalecer ainda mais o 
relacionamento com nossos clientes e 
parceiros, identificar novas oportuni-
dades de negócio e impulsionar os re-
sultados da Cobb. Meu principal desa-
fio será manter a excelência, a geração 
de valor e o desenvolvimento de parce-
rias estratégicas da companhia, con-
tribuindo para consolidar ain-
da mais a posição da Cobb 
no mercado brasileiro 
de genética”, afir-
ma Faria. ■

MÉDICO VETERINÁRIO COM NOVE ANOS DE EXPERIÊNCIA NO MERCADO 
AVÍCOLA, O PROFISSIONAL INTEGRA A EQUIPE DE VENDAS BRASIL
E ATUARÁ NA GESTÃO COMERCIAL DA COMPANHIA
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evolução genética das matrizes não mudou ape-
nas peso, rendimento e potencial produtivo. Mu-
dou também comportamento, velocidade de con-

sumo e exigência de manejo. E, quando a ave muda, o siste-
ma de produção precisa acompanhar.

Dados técnicos mostram que, em uma mesma linha ge-
nética, a taxa de consumo de ração aumentou aproximada-
mente 50% entre 2015 e 2021. No período, o consumo médio 
passou de 176 g em 56 minutos para 196 g em 37 minutos. A 
ave passou a consumir mais em menos tempo, aumentando 
a importância da uniformidade de acesso à ração.

UNIFORMIDADE COMEÇA NO ACESSO. Em matrizes, não 
basta fornecer a quantidade correta de alimento. É preci-
so garantir oportunidade semelhante de consumo. Quanto 
menor a janela de alimentação, maior o impacto de atrasos 
na distribuição e da competição no comedouro.

As recomendações das casas genéticas reforçam essa 
necessidade. Para os machos em produção, a referência ain-
da hoje é 20 cm lineares de comedouro por ave, associada ao 
controle rigoroso de peso e condição corporal. O macho in-
fluencia diretamente na fertilidade, eclosão e produção de pin-
tos. Seu manejo alimentar não pode ser tratado como detalhe.

EQUIPAMENTO PENSADO A PARTIR DA AVE. Com atuação 
global e forte presença no segmento de matrizes no Brasil, 
a Plasson acompanha essas mudanças em diferentes mer-
cados e transforma essa leitura em desenvolvimento de pro-
duto. O novo comedouro automático de machos com calha e 
cinta transportadora nasce dessa lógica.

Com o sistema suspenso, a ração é distribuída ao lon-
go de toda a linha antes de o conjunto ser baixado para o ar-
raçoamento. Isso reduz a vantagem dos machos próximos 
ao início da distribuição, diminui a competição e favorece 
acesso mais simultâneo e homogêneo.

A cinta transportadora opera com baixíssimo nível de 
ruído, reduzindo interferências sonoras no aviário e con-
tribuindo para menor estresse das aves. O sistema é total-
mente automatizado, oferece alta precisão na distribuição 
e permite que a quantidade diária fornecida seja consumi-
da no mesmo dia, sem nenhuma sobra para o ciclo seguinte. 
O dimensionamento considera um macho para cada 20 cm 
de calha e o conjunto incorpora sensores de segurança, re-

A
P O R  D E I V I D  M A C H A D O

Deivid Machado, Gerente do Segmento Avicultura
de Corte – Plasson do Brasil

A GENÉTICA MUDOU. 
SEUS EQUIPAMENTOS 
ESTÃO PREPARADOS?

gulagem de dosagem e soluções para reduzir desperdícios.
Mais do que transportar ração, o objetivo é fazer com 

que cada macho tenha acesso à quantidade prevista, no 
mesmo momento, com baixa competição e mínima interfe-
rência sonora. É assim que equipamento deixa de ser ape-
nas infraestrutura e passa a fazer parte do manejo.

A genética continuará avançando. Para a Plasson, estar 
preparada para esse avanço significa desenvolver soluções 
olhando primeiro para a ave e transformar conhecimento 
técnico em desempenho no campo. ■



f e e d f o o d . C O M . B R    29   



Associação Brasileira de Reciclagem Animal

30   f e e d f o o d . c o m . b r

A B R A  N E W S

ladas registradas entre 2018 e julho 
de 2023. Em valor, passamos de US$ 
1,47 bilhão no período anterior para 
US$ 1,93 bilhão, crescimento de 31%.

Nenhum evento explica sozinho 
o crescimento de um mercado. Co-
mércio exterior depende de compe-
titividade, abertura sanitária, atua-
ção empresarial e articulação ins-
titucional. A REAM foi criada jus-
tamente para apro-
ximar essas frentes.

Em Mendoza, isso 
apareceu na programa-
ção técnica, nas roda-
das de negócios e também no Encon-
tro dos Adidos Agrícolas das Améri-
cas, realizado pelo Ministério da Agri-
cultura e Pecuária (MAPA), que colo-
cou empresas e associados da ABRA 
em contato direto com representan-
tes brasileiros que acompanham 
questões sanitárias e comerciais nos 
diferentes mercados do continente.

O peso institucional também fi-
cou evidente na abertura, que reu-
niu, entre outras autoridades, Rodol-

M
ercados não se abrem à dis-
tância. Podemos ter qualida-
de, escala e competitividade, 
mas o comércio internacio-

nal continua sendo construído entre 
pessoas. É preciso estar presente, co-
nhecer quem compra, compreender 
cada mercado e construir confiança.

A terceira edição da REAM, realiza-
da de 8 a 10 de setembro, em Mendo-
za, mostrou a dimensão que esse mo-
vimento alcançou. Foram 501 partici-
pantes, 222 empresas e representan-
tes de 22 países, reunindo diferentes 
elos da cadeia agroalimentar das Amé-
ricas. Nas rodadas comerciais dos dois 
últimos dias, participaram 489 pessoas.

Desde a primeira REAM, em 2023, 
as exportações brasileiras de produ-
tos da reciclagem animal para as 
Américas ganharam velocidade. En-
tre agosto de 2023 e junho de 2026, 
foram 1,69 milhão de toneladas, vo-
lume 87% superior às 907,7 mil tone-

REAM 2026: UMA AGENDA 
CONTINENTAL PARA 
A RECICLAGEM ANIMAL

Foto: divulgação

Pedro Bittar é presidente
do Conselho Diretivo da ABRA

POR PEDRO BITTAR

A cobertura completa
da REAM 2026
está no site da ABRA:
www.abra.ind.br

fo Vargas Arizu, ministro de Produ-
ção de Mendoza; Francisco D’Alessio, 
representante regional da Organiza-
ção Mundial de Saúde Animal (OMSA) 
para as Américas; Fernando Schwan-
ke, representante do Instituto Intera-
mericano de Cooperação para a Agri-
cultura (IICA) na Argentina; além de 
Marcelo Fiadeiro e Augusto Billi, do 
MAPA, e Paula Soares, da ApexBra-

sil. É uma interlocução 
especialmente valio-
sa para um setor que 
tem na abertura e con-
solidação de merca-

dos uma de suas principais agendas.
Depois de passar por Colômbia, Mé-

xico e Argentina, a REAM seguirá para o 
Panamá, em setembro de 2027. Segui-
mos, assim, construindo uma rede que 
aproxima indústria, compradores e ins-
tituições e amplia a presença da recicla-
gem animal brasileira nas Américas. ■
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G I O VA N A  D E  P A U L A 
giovana@dc7comunica.com.br

FOSFATASE ALCALINA INTESTINAL 
(FAI) APRESENTA-SE COMO

UMA POSSIBILIDADE INOVADORA 
PARA MELHORAR OS ÍNDICES 

ZOOTÉCNICOS NA SUINOCULTURA
PESQUISA DESENVOLVIDA PELO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA ANIMAL DA 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO PARANÁ  AVALIA USO DO ADIT IVO E  A IDENTIF ICAÇÃO 
DE NOVAS MOLÉCULAS ENZIMÁTICAS NA PRODUÇÃO DE SUÍNOS
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N
a suinocultura, as enzimas são 
amplamente utilizadas como 
aditivos zootécnicos na ração 
principalmente para aumentar 
a disponibilidade, a digestibili-
dade e a absorção de nutrien-

tes, otimizando o desempenho animal.
De acordo com artigo desenvolvi-

do no MonoHub – Grupo de Pesqui-
sa de Animais Monogástricos, Pro-
grama de Pós-Graduação em Ciência 
Animal, Escola de Medicina e Ciências 
da Vida, Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Paraná (PUCPR), diante dis-
so, o estudo desse aditivo e a identi-
ficação de novas moléculas enzimá-
ticas consolidaram-se como impor-
tantes linhas de pesquisa envolvendo 
a produção de suínos. Nesse contex-
to, a fosfatase alcalina intestinal (FAI) 
apresenta-se como uma possibilida-
de inovadora para melhorar os índices 
zootécnicos da produção, favorecen-
do a saúde intestinal dos animais. O 
experimento ainda foi desenvolvido. 

A pesquisa é desenvolvida por 
Gustavo Zigovski e conduzida pelo 
Professor Dr. Leandro Batista Costa. 
A Feed & Food conversou com eles 
para entender melhor o processo. 

O que é a FAI e como ela age. De acor-
do com Gustavo Zigovski, a fosfata-
se alcalina é uma enzima encontrada 
em diferentes tecidos do organismo e, 
por isso, possui diferentes isoformas. 
Uma delas, identificada predominante-
mente no intestino, é a FAI. “Esta enzi-
ma tem o potencial de hidrolisar mo-
léculas presentes em lipopolissacarí-
deos, que são endotoxinas encontra-
das na membrana externa de bactérias 
Gram-negativas. Em virtude desse me-
canismo de detoxificação, efeitos posi-
tivos podem ser observados no desem-
penho e na saúde dos animais”, diz.

Os benefícios da FAI como aditi-
vo zootécnico de suínos. Zigovski 
aponta que a enzima, quando adicio-
nada na dieta de leitões, já demons-

Gustavo Zigovski e 
o Professor Leandro 
Batista Costa, 
do programa de 
pós-graduação em 
ciência animal da 
Pontifícia Univer-
sidade Católica do 
Paraná (PUCPR)

trou contribuir para a diminuição da 
diarreia, redução de lesões intestinais 
e inibição do crescimento de bactérias 
potencialmente patogênicas, fatores 
fundamentais para manutenção do 
crescimento animal e seu fortaleci-
mento para as futuras fases da produ-
ção. “Além disso, a FAI pode ser asso-
ciada a outros benefícios, como a ini-
bição da translocação bacteriana do 
lúmen intestinal para a corrente san-
guínea e o favorecimento da regene-
ração tecidual do intestino”, afirma. 

Efeitos positivos também para mo-
dulação do pH intestinal. De acordo 
com Gustavo Zigovski, o estudo pro-
va que ela estimula a secreção de íons 
bicarbonato, auxiliando na manuten-
ção da integridade da mucosa. “A re-
lação da FAI com a diminuição de ra-
dicais livres no organismo já foi igual-
mente identificada. Todos esses bene-
fícios potencializam a saúde e os índi-
ces zootécnicos dos animais, o que se 
traduz em resultados satisfatórios pa-
ra o sistema produtivo”, aponta.

Leandro Batista Costa aponta que 
embora os desafios estejam presentes 
em todas as fases da suinocultura, boa 
parte deles está ligada à etapa de cre-
che, que ocorre entre os 21 e 65 dias 
de vida. O estresse durante esse perío-
do e o desequilíbrio da microbiota in-

testinal favorecem quadros de diar-
reia e perda de peso. “A FAI, ao mo-
dular o pH intestinal e inibir o cresci-
mento bacteriano patogênico, viabili-
za a recuperação do organismo nesse 
momento tão crítico para o animal. O 
fortalecimento do leitão nessa fase re-
flete em maior crescimento nas fases 
de crescimento e terminação”, afirma.

Segundo ele, nos últimos anos, 
houve um crescimento dos estudos 
envolvendo a FAI, abordando princi-
palmente diferentes origens enzimáti-
cas, como as isoladas de suínos, visto 
que, atualmente, grande parte da en-
zima utilizada nas pesquisas vem de 
fontes bovinas ou bacterianas. “Soma-
do a isso, outras vias de atuação da FAI 
têm sido investigadas, como a influên-
cia desse aditivo no comportamento 
animal”, diz. “Essa propriedade é ex-
plorada devido ao eixo intestino-cére-
bro, uma rede de comunicação bidire-
cional entre o sistema gastrintestinal 
e o sistema nervoso central, por meio 
da qual se verifica a influência da mi-
crobiota sobre o estado emocional e a 
cognição dos animais. Dessa forma, 
nota-se um importante avanço dos 
estudos relacionados a essa enzima 
na produção de suínos, não somente 
para obter melhores resultados zoo-
técnicos, mas também aprimorar o 
bem-estar desses animais”, conclui. ■ 
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fase de creche é um dos perío-
dos mais críticos na suinocul-
tura. As mudanças abruptas 

na dieta e no ambiente após o desma-
me comprometem a microbiota intes-
tinal e a integridade da mucosa, crian-
do condições para um problema fre-
quentemente ignorado: a inflamação 
intestinal subclínica (Zheng et al., 2021).

Diferente das diarreias causadas 
por patógenos específicos, esse pro-
cesso atua de forma silenciosa. Trata-
-se de uma ativação crônica de baixa in-
tensidade do sistema imune intestinal, 
com produção contínua de citocinas 
pró-inflamatórias como TNF-�, IL-1ẞ e 
IL-6 (Ma et al., 2021; Huang et al., 2020).

Durante o pós-desmame, a disbiose 
favorece bactérias oportunistas e me-
tabólitos pró-inflamatórios (Luíse et al., 
2021). Esse desequilíbrio compromete 
as junções oclusivas do epitélio, aumen-
tando a permeabilidade intestinal e per-
mitindo a translocação de toxinas para a 

A
P O R  H E N R I Q U E  C A R D O S O  R O D R I G U E S

Henrique Cardoso 
Rodrigues, Assistente 
Técnico Comercial da 
Nutron, uma das marcas 
da Cargill Nutrição & 
Saúde Animal.

INFLAMAÇÃO INTESTINAL 
SUBCLÍNICA EM LEITÕES: 
O IMPACTO SILENCIOSO 
NA FASE DE CRECHE

circulação sistêmica (Ma et al., 2021; Liu 
et al., 2024). Soma-se o estresse oxi-
dativo, que danifica a mucosa e reduz 
sua regeneração (Huang et al., 2020).

O impacto metabólico é direto: 
nutrientes destinados ao crescimento 
passam a sustentar a resposta imune, 
reduzindo glicose e aminoácidos pa-
ra deposição muscular (Kvidera et al., 
2017). Alterações morfológicas, como 
redução das vilosidades e aumento das 
criptas, diminuem a superfície absorti-
va (Li et al., 2019). O resultado: menor 
ganho de peso, piora na conversão ali-
mentar e maior variabilidade entre lotes.

A microbiota é protagonista nesse 
cenário. Leitões com microbiota equili-
brada produzem mais ácidos graxos de 
cadeia curta, como o butirato, que forta-
lece a barreira intestinal e modula a infla-
mação (Chen et al., 2019; Yi et al., 2023).

É nesse contexto que a nutrição se 
consolida como principal ferramenta 
de controle. Probióticos e pós-bióti-

cos equilibram a microbiota e redu-
zem citocinas inflamatórias (Wang et 
al., 2019). Fibras fermentáveis estimu-
lam a produção de butirato (Li et al., 
2019). Enzimas digestivas melhoram a 
digestibilidade e reduzem substratos 
para patógenos (Liu et al., 2024).

Compreender a inflamação sub-
clínica é entender que a ausência de 
sinais clínicos não significa ausência 
de perdas. A Nutron, uma das marcas 
da Cargill Nutrição & Saúde Animal, le-
va ao produtor soluções nutricionais 
que integram ciência e inovação para 
transformar conhecimento em resul-
tado no campo. ■
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Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes

ABIEC NEWS

COM ESTABILIDADE
E PREVISIBILIDADE,
O AGRO BRASILEIRO
PODE AVANÇAR
AINDA MAIS

J
úlio Ramos, diretor de Assuntos 
Estratégicos da Associação Brasi-
leira das Indústrias Exportadoras 
de Carnes (ABIEC) e ex-secretário 

adjunto de Comércio e Relações Inter-
nacionais do Ministério da Agricultu-
ra e Pecuária (MAPA), cargo que ocu-
pou entre 2023 e 2024, destaca a for-
ça e o potencial do agronegócio bra-
sileiro. Nesta entrevista exclusiva à 
Feed & Food, ele defende mais diálo-
go, inovação e parceria entre os seto-
res público e privado como caminhos 
para atrair investimentos, gerar em-
pregos e ampliar ainda mais a presen-
ça do Brasil no mercado internacional.

Qual é hoje o principal desafio do agronegó-
cio brasileiro? O maior desafio é man-
ter a competitividade diante de vá-
rios fatores que acontecem ao mes-
mo tempo. Temos juros elevados, 
custos de produção crescentes, ris-
cos climáticos, insegurança jurídi-
ca e um cenário internacional cada 
vez mais imprevisível. O agro brasi-
leiro é muito resiliente, mas não po-
demos achar que o setor suporta-
rá indefinidamente qualquer am-
biente econômico. Precisamos ofe-
recer melhores condições para que 
produtores e indústrias continuem 
investindo, incorporando tecnolo-

gia, gerando empregos e abastecen-
do tanto o mercado brasileiro quan-
to os consumidores internacionais.

O Brasil tem o Estado de que o agronegó-
cio precisa? Temos instituições impor-
tantes e profissionais públicos mui-
to qualificados, mas ainda precisa-
mos de mais eficiência, integração e 
velocidade. O agro necessita de um 
Estado forte na defesa agropecuá-
ria, na sanidade, na pesquisa, na in-
fraestrutura, na segurança jurídi-
ca e nas negociações internacionais. 
Ao mesmo tempo, precisa de menos 
burocracia, sobreposição de compe-
tências e demora nas decisões. Du-
rante minha passagem pelo Ministé-
rio da Agricultura, pude perceber que 
muitas vezes o problema não é a fal-
ta de ideias ou de recursos, mas a di-
ficuldade de coordenação e execução. 
Um Estado eficiente é aquele que esta-
belece regras claras, cumpre prazos, 
mede resultados e facilita a vida de 
quem produz dentro da legalidade.

Como os juros elevados e o cenário fiscal afe-
tam a pecuária e a indústria da carne? O im-
pacto é direto em toda a cadeia. O pro-
dutor precisa de crédito para inves-
tir em genética, recuperação de pas-
tagens, compra de animais, alimenta-

ção, máquinas e tecnologia. A indús-
tria necessita de capital de giro, re-
cursos para modernizar suas plantas, 
manter estoques e organizar a logísti-
ca. Quando o dinheiro fica mais caro, 
os investimentos diminuem e as mar-
gens ficam ainda mais pressionadas. 
Por isso, responsabilidade fiscal e re-
dução sustentável dos juros também 
fazem parte de uma política de for-
talecimento do agronegócio. O equi-
líbrio das contas públicas aumenta a 
confiança e permite que produtores e 
empresas façam planos de longo pra-
zo. Ao mesmo tempo, precisamos en-
frentar o endividamento rural de ma-
neira responsável. Isso não signifi-
ca simplesmente perdoar dívidas ou 
abrir mão dos créditos, mas construir 
mecanismos de renegociação com cri-
térios objetivos, contrapartidas e con-
dições compatíveis com os ciclos da 
produção. Novos instrumentos finan-
ceiros, aliados ao uso de tecnologia e 
inteligência artificial, podem ajudar a 
avaliar riscos, identificar a capacida-
de de pagamento e oferecer soluções 
mais eficientes. É difícil iniciar um 
novo ciclo de investimentos sem an-
tes equacionar, com responsabilida-
de, os passivos que já estão na mesa.. 

Apesar de todos esses desafios, você é oti-
mista com o futuro do agro brasileiro? Sou 
otimista porque conheço a capacida-
de do produtor, da indústria e dos 
profissionais que trabalham nessa 
cadeia. O Brasil possui recursos na-
turais, tecnologia, sanidade, esca-
la produtiva e credibilidade interna-
cional. Poucos países reúnem tantas 
condições para contribuir com a se-
gurança alimentar mundial. Mas po-
tencial, sozinho, não garante resul-
tado. Precisamos de responsabilida-
de fiscal, segurança jurídica, infraes-
trutura, crédito, seguro rural, defesa 
agropecuária eficiente e uma estraté-
gia permanente de abertura de mer-
cados. Se houver coordenação entre 
o poder público e a iniciativa priva-
da, o agro e a indústria da carne po-
derão liderar um novo ciclo de inves-
timentos, geração de empregos, ren-
da e desenvolvimento para o Brasil. O 
que mais precisamos e se eu pudes-
se resumir em duas palavras, elas se-
riam: estabilidade e previsibilidade. ■

JÚLIO RAMOS,  DIRETOR DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS EXPORTADORAS DE CARNES (ABIEC) COBRA MAIS 
DIÁLOGO, INOVAÇÃO E PARCERIA ENTRE OS SETORES PÚBLICO E PRIVADO
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s recentes mudanças regula-
tórias também estão mudan-
do as estratégias nutricio-

nais na pecuária brasileira. Com a proi-
bição da virginiamicina como melho-
rador de desempenho pelo MAPA em 
abril de 2026, cresce a busca por novas 
soluções que ajudem a manter a esta-
bilidade ruminal, a eficiência alimentar 
e o desempenho dos animais.

Nesse novo cenário, estratégias 
que combinam diferentes mecanis-
mos de ação ganham ainda mais im-
portância, principalmente em dietas 
de alto desempenho e em situações 
de maior desafio, como estresse tér-
mico e risco de acidose ruminal.

É nesse contexto que o Allivion, da 
GRASP, apresenta uma proposta de si-
nergia nutricional para maior estabilidade, 
atuando sobre dois desafios que podem 
comprometer o desempenho dos animais: 
o estresse térmico e a acidose ruminal.

Em condições de estresse térmico, a 
redução do consumo de matéria seca e da 
produção de saliva pode aumentar o ris-
co de desequilíbrios ruminais. Ao mesmo 

tempo, dietas de alta densidade energé-
tica exigem maior controle da fermenta-
ção para sustentar a eficiência produtiva.

O Allivion combina diferentes meca-
nismos de ação para atuar nesses desa-
fios de forma integrada. Sua formulação 
contribui para o aproveitamento de fibra 
e amido, auxilia na redução do calor pro-
duzido durante a fermentação e favore-
ce mecanismos relacionados à termor-
regulação, ao consumo de água e à inte-
gridade da barreira ruminal e intestinal.

RESULTADOS QUE REFLETEM EM 
EFICIÊNCIA. Em estudo conduzido no 
Campanelli Innovation Center, em Altair 
(SP), foram comparados animais rece-
bendo monensina e animais recebendo 
monensina associada ao Allivion.

A oscilação no consumo de matéria 
seca foi de 4,9% com monensina, con-
tra 2,7% com monensina + Allivion. As so-
bras no cocho passaram de 17 para 12 kg 
de matéria seca/dia, enquanto o consumo 
de água aumentou de 33,6 para 40,3 L/dia.

Na eficiência biológica, foram ne-
cessários 150,4 kg de matéria seca pa-

A
P O R  C H A R L E S  TA K E U C H I

Charles Takeuchi, Médico-veterinário 
e Supervisor Comercial da GRASP

COM AS NOVAS
REGRAS, A ESTRATÉGIA 
NUTRICIONAL TAMBÉM 
PRECISA MUDAR
SINERGIA DE MECANISMOS PARA MAIOR ESTABILIDADE 
RUMINAL E EFICIÊNCIA PRODUTIVA

ra cada 15 kg de ganho de carcaça com 
monensina, enquanto a associação 
com Allivion reduziu esse valor para 
143,5 kg de matéria seca, representan-
do uma melhora de 4,6% na eficiência.

Os resultados reforçam a impor-
tância de estratégias nutricionais in-
tegradas para enfrentar desafios que 
interferem simultaneamente no con-
sumo, na estabilidade ruminal e na efi-
ciência produtiva.

Allivion. Sinergia nutricional pa-
ra maior estabilidade, eficiência e 
desempenho. 



A C N B  N E W S
Associação dos Criadores de Nelore do Brasil
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NELORE ESTÁ CADA VEZ
MAIS EFICIENTE. MUITO MAIS

O
s números comprovam que o boi 
brasileiro está ficando mais efi-
ciente. Isso significa que ele está 
chegando à idade de abate mais 

cedo e a carne é de qualidade superior.
Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), o Bra-
sil abateu 42,94 milhões de bovinos 
no ano passado, alta de 8,2% em re-
lação ao ano anterior. Foi o maior re-
sultado da série histórica. Desse total, 
8,4 milhões animais tinham até dois 
anos. Ou seja, um em cada quatro bo-
vinos abatidos eram jovens e, portan-
to, com carne mais macia e saborosa.

A precocidade é um indicador mui-
to importante. Um exemplo pode ser 
observado no Circuito Nelore de Quali-
dade, iniciativa da Associação dos Cria-
dores de Nelore do Brasil (ACNB) que 
acompanha e avalia os animais no mo-
mento do abate. No programa, mais de 
70% dos bovinos avaliados chegam ao 
frigorífico com até dois anos. Além dos 
ganhos em qualidade, os animais que 
chegam mais cedo ao abate permane-
cem menos tempo no sistema produti-
vo, ocupam menos pasto e possibilitam 
ao pecuarista girar o capital mais rápido.

Eficiência é isso: produzir mais 
carne com os recursos disponíveis, 
em menos tempo e com regularida-
de. É também a soma de genética, re-
produção, sanidade, nutrição, ma-
nejo, qualidade de carcaça e uso da 
terra. É também gestão. Em outras 
palavras, o ganho de peso de um ani-
mal precisa ser analisado juntamente 
com o que ele consumiu, o tempo em 
que permaneceu na propriedade e o 
resultado que entregou no frigorífico.

Nesse processo, estamos falando 
em mais quilos de carne produzidos por 
hectare, mais bezerros desmamados 
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Victor Paulo Silva Miranda,
presidente da Associação dos
Criadores de Nelore do Brasil (ACNB)

por matriz, menos dias até o abate, me-
nor consumo de alimento por quilo pro-
duzido e maior qualidade de carcaça.

As estatísticas mostram que esse 
avanço é constante. O Beef Report 2026, 
da Associação Brasileira das Indústrias 
Exportadoras de Carnes (ABIEC), apon-
ta crescimento de 183% na produtivi-
dade da pecuária nos últimos 30 anos, 
enquanto a área de pastagens recuou 
18% – para cerca de 160 milhões de 
hectares. Ou seja: produzir mais em 
menos área mostra que genética, tec-
nologia em nutrição e sanidade e ges-
tão estão transformando a atividade.

Mas os números não contam to-
da a história. A realidade ainda é 
bastante diversa entre proprieda-
des, regiões e sistemas de produ-
ção. Existem fazendas que acompa-
nham de perto indicadores zootéc-
nicos e econômicos e usam essas in-
formações para orientar cada deci-
são. E há outras que ainda querem 
engordar o boi com o olho do dono.

A tecnologia está aí para contri-
buir. Com ela é possível identificar 
animais que aproveitam melhor os 
alimentos que consomem e entregam 
bom desempenho e, inclusive, acom-
panhar consumo e ganho de peso com 
mais precisão. Isso não significa trocar 
o conhecimento do criador pela pla-
nilha. Significa que ter mais informa-
ção para tomar decisões ajuda muito.

O contínuo melhoramento gené-
tico do Nelore é essencial para a evo-
lução da pecuária brasileira. Um bom 
exemplo são as exposições da raça. 
Na pista, os criadores colocam seus 
animais lado a lado, acompanham as 
avaliações e trocam experiências so-
bre o que vem sendo feito. Esse ga-
nho é imensurável. Em outubro, será 

POR VICTOR PAULO SILVA MIRANDA

a vez da Expoinel Nacional, no Parque 
Fernando Costa, em Uberaba (MG), o 
mais importante evento da raça. Nos-
sa expectativa é muito elevada. Não 
só a quantidade de animais partici-
pantes deve ser maior, como – e es-
pecialmente – a qualidade também.

Importante dizer que um animal 
premiado em exposição não necessa-
riamente será o de melhor desempe-
nho em todos os sistemas de produ-
ção, mas certamente é uma referência 
em termos de genética e indicadores 
econômicos, como fertilidade e preco-
cidade. E isso ajuda a elevar a eficiência.

Nesse contexto, a responsabi-
lidade do Nelore é imensa. Primei-
ro porque a raça representa mais 
de 80% do rebanho nacional e tam-
bém porque está espalhada por to-
do o país e responde por mais de 
90% das mais de 12 milhões de tone-
ladas de carne produzidas por ano.

Nosso desafio como associação é 
ampliar a capacidade de comunicar 
essa eficiência para quem ainda en-
xerga a pecuária com os olhos no pas-
sado. Para isso, estamos avançando 
em várias frentes. Vem aí, por exem-
plo, a TV Nelore, com muito conteú-
do de qualidade sobre a raça e a pe-
cuária. E desde maio está no ar o Nelo-
re Podcast, com entrevistas semanais.

Eficiência é uma soma de fatores. 
O Nelore e a pecuária brasileira vão 
muito bem dentro da porteira. Co-
mo entidade, evoluímos para mos-
trar cada vez mais e melhor essa evo-
lução, que o consumidor vê na qua-
lidade da carne que está no prato. ■
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em “concentrado” e “volumoso”. A be-
zerra responde à dieta como um todo. 
O fornecimento adequado de energia 
e proteína de alta digestibilidade são 
determinantes de alto desempenho e 
a maior parte será fornecida pela dieta 
liquida, especialmente na fase mais jo-
vem. Já o fornecimento de volumoso, 
de maneira adequada, pode contribuir 
para a saúde ruminal e permitir maior 
consumo total de dieta sólida; conse-
quentemente, a inclusão de forragem 
não significa necessariamente menor 
ingestão de amido ou CNF. O caminho 
mais promissor é o conceito de dieta 
completa, formulada para estimular 
consumo, fornecer energia e proteína, 
oferecer fibra fisicamente efetiva em 
quantidade adequada e promover am-
biente ruminal funcional e saudável.

Desaleitar não significa apenas re-
tirar o leite. É uma transição nutricio-
nal que deve conectar dieta líquida e 
sólida. O objetivo é garantir desempe-
nho durante o aleitamento e, ao mes-
mo tempo, desenvolver capacidade de 
consumo e função ruminal suficientes 
para manter esse desempenho após a 
retirada da dieta líquida. Assim, o su-
cesso do aleitamento não deve ser me-
dido apenas pelo desempenho da be-
zerra nessa fase, mas também pela 
sua capacidade de manter crescimen-
to e saúde após o desaleitamento. ■

único valor de consumo diário de con-
centrado como critério para desalei-
tamento, é considerar a ingestão acu-
mulada de substrato fermentável. Exis-
tem propostas de considerar o consu-
mo cumulativo de aproximadamente 
15 kg de CNF como indicador de ma-
turação do trato gastrointestinal. Em 
um concentrado com 50% de CNF, isso 
representa cerca de 30 kg de concen-
trado acumulados. Dados de estudos 
conduzidos no Bezerreiro Experimen-
tal da ESALQ mostram grande variação 
no tempo necessário para atingir esse 
patamar, reforçando que idade ou con-
sumo pontual de concentrado, isola-
damente, podem ser critérios insufi-
cientes para definir o desaleitamento.

A recomendação histórica de evitar 
forragem para bezerras também preci-
sa ser revista. Sua resposta depende da 
quantidade, qualidade e fonte da forra-
gem, da forma física do concentrado e 
do método de fornecimento. Quando 
bem manejada e consumida em peque-
na proporção da dieta sólida, a forra-
gem pode favorecer desenvolvimento 
e saúde ruminal e melhorar o compor-
tamento sem comprometer o ganho de 
peso. Resultados do grupo da ESALQ 
mostram, inclusive, que dietas comple-
tas contendo 10% de silagem de milho 
aumentaram o consumo de dieta sóli-
da e de amido durante o aleitamento, 
sem prejuízo ao desempenho, além de 
aumentarem ruminação e mastigação.

Uma importante mudança concei-
tual é deixar de pensar separadamente 

D
urante o período de aleitamento, 
o manejo alimentar precisa aten-
der a dois objetivos que parecem 
competir: garantir alto desempe-

nho e, simultaneamente, preparar a 
bezerra para o desaleitamento, quan-
do suas exigências serão atendidas ex-
clusivamente pela dieta sólida. A maior 
parte do desempenho nas primeiras 
semanas é sustentada pela dieta lí-
quida, razão pela qual sistemas com 
maior oferta de leite ou sucedâneo ga-
nharam espaço. Entretanto, consumos 
elevados de dieta líquida, especialmen-
te acima de 7–7,5 L/d, tendem a redu-
zir o consumo de dieta sólida. Surge, 
assim, o paradoxo: a dieta líquida sus-
tenta o desempenho, mas é a dieta só-
lida que promove a transição de pré-
-ruminante para ruminante funcional.

O desenvolvimento ruminal en-
volve crescimento e diferenciação das 
papilas, estabelecimento da microbio-
ta, capacidade absortiva e cetogênica, 
motilidade e ruminação. Nesse proces-
so, concentrado e forragem exercem 
funções complementares. Carboidra-
tos não fibrosos (CNF), especialmente 
o amido, favorecem a produção de pro-
pionato e butirato, responsáveis pelo 
desenvolvimento do epitélio ruminal. 
Já a fibra contribui para volume e mo-
tilidade do rúmen, ruminação, produ-
ção de saliva, tamponamento e manu-
tenção da saúde ruminal. Portanto, não 
se trata de escolher entre amido e fibra, 
mas de combiná-los estrategicamente.

Mais importante que adotar um 
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DIETA LÍQUIDA X DIETA SÓLIDA:
O PARADOXO DO PERÍODO
DE ALEITAMENTO DE BEZERRAS

Prof. Dra. Carla Maris Machado 
Bittar – Departamento de Zootecnia, 
ESALQ/USP

PROF. DRA. CARLA MARIS MACHADO BITTAR
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Neste contexto, os bioinsu-
mos surgem como uma alternati-
va palpável para transformar bio-
diversidade e conhecimento cien-
tífico em inovação, competitivida-
de, desenvolvimento econômico e 
novos produtos em saúde que pos-
sam prevenir doenças e salvar vidas. 

O tema, inclusive, teve grande des-
taque na agenda do ‘Workshop de Ino-
vação em Saúde Animal’, iniciativa or-
ganizada pela Abiquifi, em parceria 

V
ocê sabia que a saúde animal 
recebe apenas 0,6% dos inves-
timentos globais em saúde, 
apesar de estar diretamente 

relacionado à contenção de 75% das 
doenças infecciosas emergentes em 
humanos (zoonoses)? Além da im-
portância, digamos epidemiológi-
ca, o setor é um segmento estratégi-
co para o agronegócio brasileiro e pa-
ra a saúde pública, com potencial de 
crescimento ainda pouco explorado.

BIOINSUMOS:
BIODIVERSIDADE QUE

PODE VIRAR INOVAÇÃO
EM SAÚDE ANIMAL

POR ABIQUIFI

DA BIODIVERSIDADE À INOVAÇÃO, O BRASIL REÚNE CIÊNCIA, RECURSOS NATURAIS
E UM MERCADO ESTRATÉGICO, MAS AINDA PRECISA SUPERAR DESAFIOS REGULATÓRIOS 

E APROXIMAR PESQUISA, INDÚSTRIA E INVESTIMENTOS
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com o Ministério da Agricultura e Pe-
cuária (MAPA) e a Alanac, em agosto. 

Mas, afinal, o que são os bioinsu-
mos? De acordo com a definição esta-
belecida pela Lei nº 15.070, de 24 de 
dezembro de 2024, bioinsumo é um 
produto, processo ou tecnologia de 
origem vegetal, animal ou microbia-
na, incluindo aqueles provenientes de 
processos biotecnológicos, destinado 
à produção, proteção, armazenamen-
to e beneficiamento de produtos agro-
pecuários, além de sistemas de produ-
ção aquáticos e de florestas plantadas. 

Na prática, explica o MAPA, os 
bioinsumos abrangem diferentes so-
luções que podem contribuir para o 
funcionamento e a eficiência dos sis-
temas produtivos. Essa agenda estra-
tégica ao país ganhou ainda mais for-
ça com a criação, a partir de 2020, do 
Programa Nacional de Bioinsumos, no 
âmbito do Ministérios, por meio do 
Decreto nº 10.375/2020. A iniciativa 
tem como finalidade ampliar e fortale-
cer a utilização de bioinsumos no país. 

Entre as aplicações dos bioin-
sumos apresentadas pelo Progra-
ma Nacional estão a nutrição e o es-
tímulo ao crescimento das plantas, 
a melhoria da fertilidade do solo, o 
controle biológico de pragas e doen-
ças, a saúde animal e aquícola e so-
luções para processos pós-colheita. 

Na visão de Lucas Von Ruben, CEO 
da Decoy Smart Control, startup bra-
sileira de biotecnologia voltada para o 
controle sustentável de pragas e saú-
de animal, sediada no SUPERA Par-
que em Ribeirão Preto (SP), os biosu-
mos abrem um horizonte novo para 
resolver problemas que, hoje, a quí-
mica tem dificuldade de solucionar.

“A principal oportunidade es-
tá no salto de inovação que essa no-
va base tecnológica traz. A quími-
ca continua essencial para a saú-
de animal, mas o ciclo baseado ape-
nas nela dá sinais de esgotamento: 
os alvos mais viáveis, os chamados 
"low hanging fruits", já foram explo-
rados, e desenvolver um produto a 
partir de uma nova molécula sinté-
tica tornou-se um processo longo, 
caro e com retornos decrescentes.”

Segundo o executivo, a pressão 
global pela redução do uso de anti-

microbianos, dentro da agenda de 
saúde única, abre perspectivas pa-
ra os bioinsumos, aliado ao fato de 
que, mercados importadores como 
o da União Europeia, estão endure-
cendo as exigências sobre o uso des-
ses produtos na produção animal. 

“Para o Brasil, um dos maiores 
exportadores de proteína animal do 
mundo, isso é ao mesmo tempo um 
desafio e uma vantagem competi-
tiva a ser conquistada. A revolução 
que vimos na agricultura, com o cres-
cimento expressivo dos biológicos 
nos últimos anos, é a prova do po-
tencial transformador que essa tec-
nologia pode ter na saúde animal.”

Integração dos elos da cadeia. O 
Brasil dispõe de uma das maiores 
biodiversidades do mundo, concen-
trando entre 15% e 20% de todas as 
espécies biológicas em seu territó-
rio. O país conta ainda com uma ba-
se cientifica de primeira prateleira e 
um setor produtivo com totais con-
dições de elevar o patamar brasilei-
ro perante os mercados globais mais 
estratégicos. Mas, afinal, o que falta? 

Lucas, da Decoy, aponta a regu-
lamentação como o principal garga-
lo para que essa tecnologia chegue 
com força ao mercado, mesmo reco-
nhecendo que a Lei 15.070, de 2024, 
foi um passo importante ao reconhe-
cer os bioinsumos para uso pecuário.

“Sem regras técnicas claras, as em-
presas hesitam em investir, pois não 
sabem como, nem quando, poderão 
comercializar suas soluções. Então, 
precisamos urgentemente de diretri-
zes que estabeleçam critérios especí-
ficos de avaliação de eficácia e segu-
rança para bioinsumos em saúde ani-
mal.” Ele complementa. “Além dis-
so, é importante definir com clareza 
a fronteira entre bioinsumo e produ-
to veterinário. Por fim, é fundamental 
que as trilhas de registro sejam pro-
porcionais ao risco, com vias simpli-
ficadas para organismos já conheci-
dos e avaliados. A definição de regras 
do jogo previsíveis e transparentes 
dá a segurança necessária para que 
a indústria atraia investimentos, ace-
lere a inovação e coloque esses pro-
dutos na prateleira com agilidade.”

O desafio latente da integração 
efetiva entre pesquisa e mercado pas-
sa, obrigatoriamente, por uma políti-
ca de Estado (e não de governo), alia-
do a um ambiente regulatório que ga-
ranta previsibilidade e segurança ju-
rídica a quem deseja investir no país. 

Neste contexto, há uma tentati-
va de conectar toda essa engrena-
gem. A Rede de Inovação em Bioin-
sumos, criada pelo MAPA para inte-
grar instalações de pesquisa, recur-
sos biológicos e atores do setor agro-
pecuário, tem o objetivo de acelerar 
o desenvolvimento e a adoção de no-
vos bioinsumos. Segundo informa-
ções do Ministério, a rede já reúne 
mais de 1.300 atores estratégicos e 
60 coleções microbiológicas mapea-
das em todo o território nacional. 

“Para transformar nossa biodiver-
sidade e capacidade científica em so-
luções globais, precisamos de uma ar-
ticulação que alinhe incentivos e des-
trave gargalos concretos, como a am-
pliação do financiamento de longo 
prazo para inovação em biotecnologia 
e a disponibilização de infraestrutura 
compartilhada para escalonar a pro-
dução, que é justamente onde muitas 
startups ficam pelo caminho. Quando 
criamos uma linguagem comum e ob-
jetivos estratégicos compartilhados, 
destravamos a inovação e geramos ne-
gócios competitivos com forte poten-
cial de exportação”, conclui Lucas. ■

O DESAFIO LATENTE
DA INTEGRAÇÃO EFETIVA 
ENTRE PESQUISA
E MERCADO PASSA,
OBRIGATORIAMENTE, POR 
UMA POLÍTICA DE ESTADO
(E NÃO DE GOVERNO),
ALIADO A UM AMBIENTE 
REGULATÓRIO QUE
GARANTA PREVISIBILIDADE
E SEGURANÇA JURÍDICA
A QUEM DESEJA
INVESTIR NO PAÍS
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TILÁPIA SUSTENTÁVEL: 
COMO REDUZIR O IMPACTO 
AMBIENTAL SEM PERDER 

PRODUTIVIDADE?
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A 
tilapicultura brasileira vi-
ve um momento de expan-
são e profissionalização, 
mas o crescimento da ati-
vidade traz um desafio ca-
da vez mais presente pa-
ra produtores e empresas: 

como aumentar a produção sem am-
pliar na mesma proporção a pressão 
sobre os recursos naturais? A respos-
ta passa por uma combinação de ma-
nejo, tecnologia, eficiência alimentar, 
qualidade da água e planejamento.

Em uma atividade na qual a ali-
mentação representa parcela signifi-
cativa dos custos de produção, me-
lhorar a conversão alimentar é uma 
das principais estratégias para au-
mentar a eficiência e reduzir impac-
tos ambientais. Quanto mais eficiente-
mente o peixe transforma a ração em 
biomassa, menor tende a ser o des-
perdício de nutrientes e a quantida-
de de resíduos liberados no ambiente.

Por isso, a gestão da alimentação 
ocupa posição central na busca por 
uma tilapicultura mais sustentável. 
O fornecimento adequado de ração, 
considerando biomassa, temperatura 
da água, qualidade ambiental e com-
portamento dos animais, ajuda a re-
duzir sobras e melhora o aproveita-
mento dos nutrientes.

Qualidade da água é fator estraté-
-gico. A sustentabilidade também es-
tá diretamente ligada à gestão da água. 
Parâmetros como oxigênio dissolvi-
do, temperatura, pH, amônia e nitri-
to precisam ser monitorados de for-
ma contínua para evitar perdas de de-
sempenho e problemas sanitários.

G I O VA N A  D E  P A U L A 
giovana@dc7comunica.com.br

AVANÇO DA P ISC ICULTURA DEPENDE DE TECNOLOGIAS,  EFICIÊNCIA 
NO USO DE RECURSOS E MANEJO  CAPAZ DE CONCIL IAR DESEMPENHO 

PRODUTIVO E  RESPONSABIL IDADE AMBIENTAL

O uso de sensores, sistemas auto-
matizados e ferramentas de monito-
ramento permite identificar altera-
ções antes que elas comprometam o 
lote. Com dados mais precisos, o pro-
dutor pode ajustar alimentação, den-
sidade e manejo, reduzindo a neces-
sidade de intervenções corretivas.

A gestão eficiente dos recursos 
hídricos também ganha importân-
cia diante de períodos de estiagem 
e de eventos climáticos extremos. 
Nesse cenário, sistemas que permi-
tem maior controle sobre a água e 
seu reaproveitamento podem contri-
buir tanto para a segurança produtiva 
quanto para a redução do consumo.

Nutrição como ferramenta de efi-
ciência. Outro ponto importante 
está no desenvolvimento de rações 
mais eficientes. A formulação precisa 
atender às necessidades nutricionais 
dos peixes sem excesso de nutrientes 
que possam ser desperdiçados.

O uso de ingredientes alternativos 
e de novas tecnologias nutricionais 
pode ajudar a reduzir a dependência 
de determinados insumos e melhorar 
o aproveitamento da dieta. Ao mesmo 
tempo, a escolha das matérias-primas 
passa a considerar não apenas preço e 
disponibilidade, mas também origem, 
rastreabilidade e impacto ambiental.

A eficiência alimentar, portan-
to, deixa de ser apenas um indica-
dor econômico e passa a ser também 
uma métrica ambiental. Menor des-
perdício significa menor pressão so-
bre os recursos utilizados para pro-
duzir a ração e menor geração de re-
síduos no sistema de cultivo.
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Sanidade e bem-estar reduzem per-
das. A prevenção de doenças também 
está relacionada à sustentabilidade. 
Mortalidade elevada representa per-
da econômica e desperdício de recur-
sos utilizados durante o ciclo produti-
vo. Medidas de biosseguridade, moni-
toramento dos animais, qualidade da 
água, densidade adequada e manejo 
preventivo são fundamentais para re-
duzir riscos sanitários. A adoção de es-
tratégias que diminuam a necessida-
de de tratamentos também contribui 
para uma produção mais responsável.

Nesse processo, o bem-estar dos pei-
xes ganha espaço. Condições adequa-
das de cultivo favorecem o desempenho 
e podem reduzir situações de estresse 
capazes de comprometer crescimen-
to, resistência e conversão alimentar.

Tecnologia ajuda a produzir mais 
com menos. A digitalização da pisci-
cultura abre novas possibilidades 
para conciliar produtividade e sus-
tentabilidade. Sistemas de alimen-
tação automática, sensores, moni-
toramento remoto e ferramentas de 
análise de dados permitem acompa-
nhar o cultivo com maior precisão.

A coleta de informações sobre 
consumo de ração, crescimento, qua-
lidade da água e desempenho dos lo-
tes pode apoiar decisões mais rápi-
das e reduzir desperdícios. A tendên-
cia é que ferramentas de inteligência 
artificial também passem a contri-
buir para a previsão de problemas e 
a otimização do manejo.

Mas tecnologia não substitui ges-
tão. O ganho ambiental depende de 
sua integração a protocolos de pro-
dução, capacitação das equipes e 
acompanhamento de indicadores.

Sustentabilidade como estratégia 
de competitividade. Para a cadeia da 
tilápia, o desafio dos próximos anos 
será transformar sustentabilidade 
em eficiência operacional. Reduzir 
consumo de água, melhorar conver-
são alimentar, diminuir perdas, con-
trolar resíduos e utilizar melhor os 
recursos não são objetivos necessa-
riamente opostos à produtividade.

Ao contrário, quando bem planeja-
das, essas medidas podem reduzir cus-
tos e aumentar a eficiência do sistema.

A tilapicultura sustentável ten-
de, portanto, a ser menos uma ques-

tão de produzir menos e mais uma 
questão de produzir melhor. O fu-
turo do setor passa pela capacida-
de de gerar mais biomassa utilizan-
do de forma inteligente água, ração, 
energia e espaço, mantendo a saúde 
dos animais e reduzindo os impac-
tos ambientais ao longo da cadeia.

Nesse cenário, produtividade e sus-
tentabilidade deixam de ser metas 
concorrentes e passam a fazer parte 
da mesma equação: produzir mais, 
com menos desperdício e maior con-
trole sobre os recursos utilizados.

Francisco Medeiros, presiden-
te da PeixeBR aponta que a produ-
ção de peixes no Brasil já é uma das 
mais sustentáveis do mundo, dentro 
de seus critérios ambientais, sociais e 
econômicos. “Os fatores de perda de 
competitividade da piscicultura bra-
sileira estão atrelados ao modelo ex-
cessivamente regulatório”, aponta.  

“A sustentabilidade precisa estar 
integrada à própria estratégia de 
produção. Na Fider, por exemplo, 
investimos em sistemas de recircu-
lação e reuso que já permitiram re-
duzir em 2% o consumo de água por 
quilo de tilápia produzido. Também 
desenvolvemos um sistema próprio 
para a retirada de sedimentos do 
fundo do reservatório, que já remo-
veu mais de 1.000 toneladas, des-
tinadas à compostagem. Trabalha-
mos ainda com o aproveitamento 
integral do peixe: inclusive escamas 
e pele são comercializadas, porque 
nada se perde por aqui. Nosso ob-
jetivo é produzir alimentos segu-
ros, com qualidade, gerando em-
prego e renda e, ao mesmo tempo, 
melhorando o meio ambiente em 
que estamos”.

Juliano Kubitza,
Diretor da Fider Pescados

“A relação entre sanidade e produ-
tividade é direta, já com relação ao 
bem-estar algumas medidas de ma-
nejo melhora os resultados, porém 
ainda é cedo para se estabelecer um 
protocolo de bem-estar que impac-
te positivamente a produtividade, 
pois o tema necessita de mais estu-
dos e pesquisas. Os critérios esta-
belecidos para outras espécies ca-
recem de total comprovação”.

Francisco Medeiros,
presidente da PeixeBR

Proteína sustentável conta com 
vegetação nativa para fortalecer a 
criação de tilápia. Em meio às paisa-
gens da Represa de Jaguara, em Rifai-
na (SP), divisa de São Paulo e Minas Ge-
rais, é possível encontrar um visitante 
ilustre que chama a atenção por onde 
passa: o tamanduá-bandeira, uma das 
133 espécies de animais catalogadas 
na propriedade da Fider Pescados. O 
retorno de mamíferos, aves e anfíbios 
a essa área de preservação não é por 
acaso. Ele traduz a essência de um mo-
delo de produção que transformou a 
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natureza na principal aliada da produ-
tividade e segurança na piscicultura.

Juliano Kubitza, diretor da Fider 
Pescados, explica que, para a empre-
sa, a mata ciliar é muito mais do que 
uma exigência legal, é uma forma de 
garantir os altos padrões da tilápia 
que comercializa. “Utilizamos a ve-
getação nativa como uma Solução Ba-
seada na Natureza (Nature-based So-
lution). Ela funciona como uma bar-
reira e um filtro biológico que im-
pede que a terra e os nutrientes das 
chuvas cheguem com força ao lago, 
mantendo a água limpa e cristalina. 
Quando chegam os meses de chuva, 
o ecossistema é posto à prova, e a ma-
ta retém os sedimentos, garantindo 
que o habitat continue equilibrado.”

Dados e impacto positivo na bacia hi-
drográfica. Para demonstrar na práti-
ca a eficácia do modelo regenerativo, a 
empresa expandiu de 3 para 13 os pon-
tos de monitoramento da qualidade da 
água na represa e em seus afluentes.

Após acumular quatro anos de da-
dos alinhados às diretrizes da Em-
brapa, a operação desenvolveu uma 
tecnologia inédita no setor: um sis-
tema próprio de sucção de sedimen-
tos no fundo do reservatório. A ino-
vação retira do ecossistema mais fós-
foro do que a atividade é capaz de ge-
rar e já removeu mais de 800 tonela-
das de sedimentos do Rio Grande (na 
represa de Jaguara), 100% destina-
dos à compostagem. Com isso, mes-
mo atuando em estrita conformida-
de com as normas da Agência Na-
cional de Águas (ANA), a produção 
passa a entregar um impacto posi-
tivo superior para o meio ambiente.

A Fider ainda expandiu sua Área de 
Preservação Permanente (APP) em 6 
mil metros quadrados e plantou mais 
de mil mudas de árvores nativas da re-
gião. O resultado desse esforço rege-
nerativo é medido diariamente pelos 
biólogos da empresa. Ao proteger as 
margens, a fazenda tornou-se um cin-
turão ecológico seguro para espécies 
vulneráveis, integrando a produção 
de proteína animal a um ecossistema 
vivo e biodiverso. “Em um cenário glo-
bal onde investidores e consumido-
res exigem rastreabilidade e respon-
sabilidade socioambiental do campo 
ao prato, a experiência na Represa de 
Jaguara demonstra que a preservação 

da biodiversidade e a eficiência econô-
mica não são caminhos opostos: são a 
única forma sustentável de alimentar 
o futuro”, completa Juliano Kubitza.

Kubitza destaca que a qualidade da 
água é um dos principais indicadores 
da eficiência da piscicultura, porque 
qualquer alteração se reflete direta-
mente na saúde e no desempenho dos 
peixes. “Na Fider, ampliamos para 13 
os pontos de monitoramento da água 
na represa e em seus afluentes. Esse 
acompanhamento nos permite enten-
der melhor o ambiente e agir de forma 
preventiva, antes que um desequilí-
brio comprometa a produção”, conta.  

manejo nutricional, Sanidade e bem-
-estar. O manejo nutricional é uma 
das ferramentas mais importantes 
para tornar a produção eficiente. De 
acordo com Kubitza, a Fider traba-
lha com rações balanceadas e mane-
jo de precisão para melhorar o apro-

“O manejo adequado é essencial, 
em se tratando de monitoramen-
to contínuo, biometria periódica 
e manutenção preventiva; ações 
estas que transformam o viveiro 
em uma verdadeira fábrica de pei-
xes. Quem não mede, não gerencia”.

Omar Jorge Sabbag, 
Engenheiro Agrônomo,
pesquisador e Livre Docente 
em Administração Rural
(Unesp - campus de Ilha Solteira)

veitamento dos nutrientes pelos pei-
xes e reduzir a quantidade de resí-
duos orgânicos que chegam aos vi-
veiros. “Quando conseguimos trans-
formar melhor o alimento em cresci-
mento, reduzimos o desperdício e o 
impacto no meio ambiente”, pontua.  

Sanidade e bem-estar também são 
fundamentais para reduzir perdas 
e manter a eficiência da produção, 
aponta Kubitza. Na Fider, segundo ele, 
isso envolve desde o monitoramento 
diário da qualidade da água e o con-
trole da densidade dos peixes até ma-
nejos que reduzem o estresse e o risco 
de problemas sanitários. “A lógica é 
preventiva: quanto melhores forem as 
condições oferecidas ao peixe, menor 
tende a ser a ocorrência de perdas e 
maior a eficiência do sistema”, afirma. 

Sustentabilidade como estratégia 
de competitividade. Segundo Omar 
Jorge Sabbag, Engenheiro Agrônomo, 
pesquisador e Livre Docente em Ad-
ministração Rural (Unesp - campus de 
Ilha Solteira), a tilapicultura brasileira 
vive um momento de ascensão econô-
mica. É a proteína animal com o cresci-
mento mais expressivo no país na últi-
ma década, registrando taxas médias 
superiores a 10% ao ano, sendo que a 
tilápia representa cerca de 70% de to-
do o peixe cultivado no país e o Bra-
sil é o 4º maior produtor mundial da 
espécie, gerando mais de 1.000.000 
de empregos diretos/indiretos. “Com 
essa expressividade para a aquicultu-
ra, por outro lado enfrenta o desafio 
de equilibrar custos, eficiência e res-
ponsabilidade socioambiental. Costu-
mo dizer a expressão ‘Produtividade 
Azul’, sobretudo quando pensamos 
em sustentabilidade como estratégia 
de competitividade na produção aquí-
cola; afinal, produzir peixe é biologia; 
lucrar com peixe é economia”, diz.

Sabbag destaca que estudos recen-
tes demonstram que sistemas de cul-
tivo intensivos podem ser economica-
mente viáveis, desde que haja raciona-
lização de insumos e gestão de custos. 
A análise de eficiência produtiva mos-
tra que produtores com melhor con-
versão alimentar conseguem reduzir 
significativamente o custo por quilo 
de peixe. “Imagine a seguinte situa-
ção: um produtor eficiente, com fator 
de conversão alimentar (FCA) em 1,3, 
significando que os animais consu-
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miram 1,3 kg de ração para produzir 1 
kg de ganho de peso, alcança custo fi-
nal de R$ 5,85/kg. Já para um produ-
tor médio (com FCA em 1,6) chega a 
R$ 7,20/kg. Ou seja, essa diferença de 
R$ 1,35 por quilo não é apenas finan-
ceira: significa menos ração desperdi-
çada e menor carga poluente nos cor-
pos d’água. Sustentabilidade, portan-
to, é margem de lucro e vantagem com-
petitiva”, pontua.  A questão do Viet-
nã, segundo Sabbag, que representou 
no primeiro semestre de 2026 mais 
de 8.000 t importadas de tilápia, serve 
como um alerta para o setor. Mais do 
que isso, entender que o Brasil perde a 
competitividade “fora da porteira”, de-
vido ao sistema regulatório, político e 
fiscal, além da questão logística. “Nes-
te sentido, em termos de alimento fres-
co, a rotulagem, dada a importância da 
origem da identidade geográfica, por 
exemplo, ‘Tilápia do Brasil’, é expres-
siva, destacando que o varejo absorve 
40% da margem sob a espécie aquíco-
la. Acredito que a questão mercadoló-
gica seja a base para equacionamen-
to, no que diz respeito aos novos ca-
minhos para a tilápia. Neste sentido, 
embora o fator preço seja relevante, a 
percepção de valor atribuída à transpa-
rência na questão da embalagem, QR 

Code e processos de certificação ge-
ram em conjunto a sustentabilidade 
que atenda ao mercado de consumo, 
que determina a regra do jogo”, afirma. 

mais que um detalhe técnico, uma 
variável estratégica. A água é o in-
sumo invisível da piscicultura, carac-
terizado como meio de vida integral 
e recurso essencial do qual os peixes 
dependem completamente para res-
pirar, alimentar-se, crescer e elimi-
nar seus resíduos. Quando o oxigê-
nio dissolvido cai abaixo de 3 mg/L, 
os peixes começam entrar em estres-
se, reduzem o crescimento e aumen-
tam o risco de mortalidade. Isso mos-
tra que a qualidade da água não é de-
talhe técnico, mas uma variável es-
tratégica. “E neste cenário, o mane-
jo adequado é essencial, em se tra-
tando de monitoramento contínuo, 
biometria periódica e manutenção 
preventiva; ações estas que trans-
formam o viveiro em uma verdadei-
ra fábrica de peixes. Quem não me-
de, não gerencia — e quem não ge-
rencia a água, compromete todo o 
sistema produtivo”, aponta Sabbag.  
“Como exemplo, a temperatura na 
água é fator essencial ao bom mane-
jo, que na ausência de monitoramen-

to, sobretudo em temperaturas mais 
frias, pode influenciar no alto consu-
mo de ração, gerando desperdícios ao 
meio aquícola e gastos desnecessá-
rios ao custeio da atividade”, afirma.

nutrição naõ é gasto, mas sim inves-
timento. A ração é o principal custo 
da produção e, ao mesmo tempo, a 
maior oportunidade de ganho. O desa-
fio é ‘dar comida para o peixe e não pa-
ra a água’, sabendo-se que em média 
a ração representa 70% do custo ope-
racional efetivo, aliado à genética, que 
estabelece o teto de produtividade, de 
forma a melhor converter a ração, bem 
como reduzir o ciclo de capitalização 
de corrente de um crescimento mais 
rápido. A qualidade da ração, aliada ao 
manejo alimentar, define a eficiência 
da conversão. “Para se ter uma ideia, 
uma melhora de apenas 0,1 no FCA 
pode elevar o lucro em até 25%. Por-
tanto, nutrição não é gasto, mas sim 
investimento. O produtor que enten-
de isso transforma o custo em van-
tagem competitiva”, explica Sabbag.

eficiência, responsabilidade e visão 
estratégica. A mortalidade é um dos 
indicadores mais sensíveis da pisci-
cultura. Reduzir perdas de 5% para 3% 
pode significar um aumento de 10% 
no lucro final. Mais do que números, 
isso revela que sanidade e bem-estar 
animal são pilares da eficiência. Pro-
gramas de biosseguridade, capacita-
ção da equipe e valorização do cui-
dado com os peixes não apenas re-
duzem prejuízos, mas fortalecem a 
imagem do setor frente ao consumi-
dor, cada vez mais atento às práticas 
responsáveis. “De forma geral, a tilapi-
cultura brasileira precisa se profissio-
nalizar para enfrentar o “jogo da mar-
gem”. O preço é definido pelo merca-
do, mas o custo é responsabilidade 
do gestor. Sustentabilidade, qualida-
de da água, nutrição eficiente e sani-
dade são os quatro pilares que trans-
formam a piscicultura em um negócio 
competitivo e duradouro”, afirma o es-
pecialista. “A água aceita tudo, o mer-
cado não. Profissionalize-se ou dê lu-
gar a quem vai profissionalizar.” Pen-
so que o futuro da tilapicultura não 
está apenas em produzir mais, mas 
em produzir melhor — com eficiên-
cia, responsabilidade e visão estraté-
gica”, conclui Omar Jorge Sabbag. ■ 
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por Serviços Ambientais (PSA), paga-
mento por biodiversidade, CPR Ver-
de, créditos de carbono, seguros e 
mecanismos privados podem contri-
buir para essa agenda. O desafio é co-
nectar essas soluções às necessida-
des reais do campo e das diferentes 
pecuárias existentes dentro do país.

Isso porque recurso financeiro, 
sozinho, não garante transformação; 
o produtor precisa de assistência téc-
nica, informação, regras claras, segu-
rança jurídica, prazos compatíveis 
com o retorno dos investimentos e 
formas viáveis de comprovar os resul-
tados. Também é necessário conside-
rar que pequenos, médios e grandes 
produtores partem de realidades dife-
rentes, assim como, os diferentes bio-
mas e modelos de pecuária nacional.

Dar escala à pecuária sustentável 
exige atuação coordenada: poder pú-
blico, instituições financeiras, produ-
tores, fornecedores, indústrias, vare-
jo e demais elos da cadeia têm papéis 
complementares na construção de 
instrumentos mais acessíveis e efeti-
vos. Essa articulação, e uma comuni-
cação direcionada e alinhada entre to-
dos os elos, é fundamental para com-
partilhar esforços e investimentos e 
criar condições para que os benefícios 
da transição alcancem toda a cadeia.

A 
pecuária brasileira reúne co-
nhecimento, tecnologia e con-
dições para avançar em uma 
produção cada vez mais efi-
ciente, resiliente e alinhada 

aos desafios climáticos. Para trans-
formar esse potencial em realidade 
nas propriedades, a evolução preci-
sa ser economicamente viável, esca-
lável e sustentável para toda a cadeia.

O crédito rural já ocupa papel 
central no financiamento da ativida-
de, mas financiar a pecuária não sig-
nifica, necessariamente, financiar sua 
transformação. O estudo da Mesa Bra-
sileira da Pecuária Sustentável “Incen-
tivos à rastreabilidade na pecuária do 
Pará”, produzido pela equipe técni-
ca da Agroicone com apoio do Insti-
tuto Clima e Sociedade (iCS), mostra 
que, na safra 2023/24, dos R$ 113 bi-
lhões destinados à pecuária pelo Pla-
no Safra, até R$ 7,6 bilhões, ou 6,72%, 
foram direcionados a empreendimen-
tos em jornada de sustentabilidade.

O dado revela o espaço existente, e 
as oportunidades, para orientar mais 
investimentos a mudanças estrutu-
rais, como mudanças essas relaciona-
das às boas práticas que são cruciais ao 
avanço da sustentabilidade no setor.

Além das linhas de crédito rural, 
fundos de investimento, Pagamentos 
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Michelle Borges, gerente
executiva da Mesa Brasileira
da Pecuária Sustentável

FINANCIAR A EVOLUÇÃO:
O CAMINHO PARA DAR ESCALA 
À PECUÁRIA SUSTENTÁVEL
MICHELLE BORGES

A transformação também po-
de gerar valor dentro da própria ati-
vidade, com ganhos de eficiência, 
produtividade, qualidade e rentabi-
lidade associados às práticas ado-
tadas. Adicionalmente, mecanis-
mos financeiros e de mercado po-
dem contribuir para reconhecer os 
resultados ambientais e produtivos 
gerados e estimular novos avanços.

Nesse processo, a rastreabilida-
de cumpre um papel de governança e 
transparência, permitindo qualificar in-
formações sobre a produção e acompa-
nhar sua trajetória. Os instrumentos fi-
nanceiros, por sua vez, podem apoiar a 
implementação dessa e de outras agen-
das de sustentabilidade, como recupe-
ração de pastagens, regularização e 
adoção de tecnologias e boas práticas.

Mais do que financiar a continui-
dade da atividade, precisamos criar 
condições para financiar sua evolu-
ção. Quando crédito, conhecimen-
to, dados e mercado caminham jun-
tos, os recursos deixam de ser apenas 
uma fonte de capital e passam a im-
pulsionar produtividade, competitivi-
dade e sustentabilidade no campo. ■
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DO PAPEL AO PAINEL:
DADOS GANHAM ESPAÇO NA 

GESTÃO DOS VIVEIROS
DE CAMARÃO

PROJETO DESENVOLVIDO NO VALE DO JAGUARIBE TRANSFORMA PROBLEMAS DE 
REGISTRO ENCONTRADOS NO CAMPO EM FERRAMENTA PARA ORGANIZAR INFORMAÇÕES 

PRODUTIVAS E  F INANCEIRAS NA CARCIN ICULTURA
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los da atividade no Vale do Jaguari-
be, liderou entre os municípios bra-
sileiros, com 21,3 mil toneladas.

O tamanho e a diversidade das ope-
rações ajudam a dimensionar o desa-
fio da gestão. Levantamento da Secre-
taria do Desenvolvimento Econômico 
do Ceará identificou cerca de 2,1 mil 
fazendas de camarão implantadas e 
18,4 mil hectares de espelho d’água 
no estado, com predominância de em-
preendimentos de até cinco hectares.

Do registro manual ao dado 
integrado. Em uma atividade na 
qual biometria, consumo de ração, 
estoque e custos se acumulam ao 
longo de cada ciclo, o valor do registro 
aumenta quando essas informações 
podem ser recuperadas, relacionadas 
e comparadas. Desenvolvido com 
orientação de Marcos Jardel Henriques, 
o MeuViveiro reúne registros de 
biometria, crescimento dos animais, 
alimentação, estoques, transferência 
de insumos entre fazendas, custos e 
receitas em uma mesma plataforma.

O trabalho técnico que originou 
o projeto detalha ainda o acompa-
nhamento de indicadores como pe-
so médio, ganho de peso diário, bio-
massa estimada e fator de conver-
são alimentar (FCA). Em vez de per-
manecer dispersos entre papéis, qua-
dros e planilhas, os dados alimentam 
um painel gerencial que associa in-
formações produtivas e financeiras.

Essa relação ganha significado 
econômico. Nos dois viveiros acom-
panhados durante a validação, a ra-
ção representou aproximadamen-
te 58% dos custos variáveis. O da-

Fotos: divulgação e banco de imagens F&F

K E V I N  N A S C I M E N T O 
kevin@dc7comunica.com.br

U
ma folha com dados de bio-
metria encontrada no meio 
da vegetação. Em outra pro-
priedade, informações re-
gistradas em um quadro 
branco que acabaram apa-
gadas. Foi a partir de situa-

ções como essas, observadas em fa-
zendas de camarão do Vale do Ja-
guaribe, no Ceará, que Jôsevan Tár-
cio Silva de Oliveira, aluno do MBA 
USP/Esalq em Engenharia de Softwa-
re, identificou um problema cotidiano 
da produção: gerar dados não basta 
se eles não permanecem disponíveis 
para acompanhar o histórico do lote.

A experiência levou ao desenvolvi-
mento do MeuViveiro – Gestão de Car-
cinicultura, plataforma criada para 
centralizar informações da criação de 
camarões. “Durante visitas a viveiros 
da região, percebi como os registros 
manuais estavam sujeitos a perdas. 
Em uma das propriedades, uma folha 
com dados de biometria foi encontra-
da na vegetação e, em outra, informa-
ções anotadas em um quadro foram 
apagadas. Foi quando percebi que uma 
ferramenta digital poderia facilitar 
a rotina do produtor e evitar a perda 
dessas informações”, relata Oliveira.

A discussão ocorre em uma ca-
deia que segue ampliando escala. A 
Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM) 
de 2025 aponta que a produção bra-
sileira de camarão cultivado alcan-
çou o recorde de 172,4 mil tonela-
das, avanço de 18,2% sobre 2024. O 
Nordeste concentrou 99,7% do to-
tal, enquanto o Ceará respondeu por 
53,3% da produção nacional. Araca-
ti, onde está um dos principais po-
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da ferramenta a outros cenários.
Também não é possível concluir, a 

partir dessa primeira validação, que 
a plataforma aumente produtivida-
de, reduza mortalidade ou diminua 
custos. O que os resultados demons-
tram é a concordância dos cálculos 
digitais com os manuais e uma ava-
liação favorável de usabilidade den-
tro da amostra analisada.

Ainda em estágio inicial de adoção, 
o projeto pretende buscar os primeiros 
usuários no Nordeste antes de avançar 
para outras regiões produtoras. Para 
Oliveira, o desenvolvimento da ferra-
menta também ampliou a percepção 
sobre o papel da tecnologia no campo. 
“Antes, eu olhava muito para a parte 
técnica. O MBA me ajudou a entender 
que não basta criar um sistema que 
funciona. É preciso pensar em quem 
vai usar, qual problema ele resolve e co-
mo essa solução pode crescer”, afirma.

No fim, a questão que levou ao de-
senvolvimento do MeuViveiro conti-
nua sendo a mais simples: o que acon-
tece com a informação depois que ela 
é coletada? Na passagem do papel pa-
ra o painel, a folha de biometria que 
antes podia desaparecer na vegetação 
deixa de ser apenas um registro daque-
le dia e passa a compor o histórico de 
um lote. Mais do que digitalizar ano-
tações, o desafio está em transformar 
dados preservados e organizados em 
informação disponível quando a pró-
xima decisão precisar ser tomada. ■ 

Jôsevan Tárcio Silva de Oliveira utiliza o MeuViveiro, plataforma desenvolvida para reunir 
informações produtivas e financeiras da criação de camarões em uma mesma interface

do não deve ser generalizado pa-
ra toda a carcinicultura, mas aju-
da a mostrar, dentro da amostra es-
tudada, por que informações so-
bre biomassa, alimentação e conver-
são alimentar podem ter efeito dire-
to sobre a leitura financeira do ciclo.

A incorporação de tecnologia tam-
bém aparece na agenda nacional do se-
tor. O Plano Nacional de Desenvolvimen-
to Sustentável da Aquicultura (PNDSA), 
lançado em 2026 como principal instru-
mento de implementação do ProAqui, 
inclui inovação e transferência de tec-
nologia entre seus eixos para ampliar a 
competitividade das cadeias aquícolas.

Tecnologia que precisa funcionar 
sem sinal. Levar os registros para 
o ambiente digital, entretanto, cria 
outra exigência: a ferramenta precisa 
funcionar nas condições encontradas 
dentro da propriedade. Em áreas rurais 
onde a conexão é instável, depender 
permanentemente da internet pode 
interromper justamente a etapa em 
que o dado está sendo produzido.

Para contornar essa limitação, o Meu-
Viveiro permite que a biometria seja re-
gistrada pelo celular mesmo sem aces-
so à rede. Os dados permanecem arma-
zenados no dispositivo e são enviados 
ao servidor quando uma conexão vol-
ta a estar disponível. “Como a conexão 
nas áreas rurais pode ser muito instável, 
as informações ficam armazenadas lo-
calmente e são enviadas ao servidor as-
sim que o aparelho identifica uma co-
nexão disponível. Dessa forma, a coleta 
não precisa ser interrompida pela ausên-
cia de sinal no viveiro”, explica Oliveira.

A organização da rotina também 
pode variar conforme o porte da fazen-
da. Em propriedades menores, o pró-
prio produtor pode alimentar os regis-
tros. Já em operações com maior núme-
ro de viveiros, as tarefas podem ser divi-
didas entre profissionais responsáveis 
pela coleta em campo e aqueles que 
acompanham a gestão administrativa.

Digitalização, porém, não substi-
tui a qualidade da informação coleta-
da. A plataforma pode armazenar, or-
ganizar e calcular os dados inseridos, 
mas o valor dos indicadores continua 
relacionado à consistência dos regis-
tros feitos no viveiro. A tecnologia 
muda a forma de preservar e utilizar 
a informação; não elimina a impor-
tância da rotina produtiva que a gera.

O que a validação mostra e o que 
ainda falta medir. O sistema foi 
validado com camarão-branco-do-
Pacífico (Litopenaeus vannamei) em 
dois viveiros comerciais de uma mesma 
fazenda do Vale do Jaguaribe, durante 
45 dias, entre dezembro de 2025 e 
janeiro de 2026. Foram realizadas 13 
coletas biométricas nos dois viveiros, 
totalizando 26 registros utilizados para 
comparar os indicadores calculados 
pela plataforma com aqueles obtidos 
manualmente pelos técnicos.

Dentro dessa validação, o erro médio 
entre os cálculos do sistema e os valores 
manuais foi de 1%. A cobertura dos tes-
tes automatizados do software alcançou 
87%, acima da meta inicial de 80% indi-
cador relacionado à parcela do código 
verificada por testes automatizados, e 
não à eficácia produtiva da plataforma.

A usabilidade foi avaliada por três 
técnicos de campo que utilizaram a 
ferramenta durante o período. A no-
ta média chegou a 4,6 em uma escala 
de 1 a 5, com avaliações positivas pa-
ra o painel gerencial, a estabilidade e a 
agilidade no registro das informações.

Os resultados, contudo, têm li-
mites definidos pelo próprio dese-
nho do estudo. A avaliação ocorreu 
em apenas dois viveiros de uma pro-
priedade, durante 45 dias. O traba-
lho aponta que testes em fazendas 
maiores, com mais viveiros e diferen-
tes condições produtivas, serão ne-
cessários para avaliar a adaptação 
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mudanças na estrutura das indústrias 
brasileiras. Para atender às exigências 
de determinados mercados, será ne-
cessário contar com linhas destinadas 
especificamente à exportação, capa-
zes de realizar procedimentos não 
autorizados pelo MAPA em produ-
tos destinados ao consumo nacional.

A implantação dessas estruturas 
demanda capital e, em alguns casos, 
pode exigir instalações exclusivas pa-
ra o comércio internacional. Entre as 
exigências de determinados compra-
dores estão a aplicação de monóxido 
de carbono, o uso de aditivos e água e 
tratamentos de branqueamento. Sem 
a adoção desses processos, o produto 
brasileiro encontra dificuldades para 
competir em igualdade de condições 
com fornecedores de outros países.

A expansão das exportações de-
ve, portanto, ocupar espaço central 
na agenda da piscicultura brasilei-
ra. O objetivo é aumentar o volume 
embarcado e construir uma presen-
ça internacional mais sólida, distribuí-
da entre diferentes destinos e menos 
vulnerável às oscilações de um único 
mercado. Estamos entrando nos anos 
de ouro da tilapicultura nacional. ■ 

cas e contribuir para ampliar a com-
petitividade do produto brasileiro.

México, Colômbia e Peru entre os 
mercados promissores. Entre os 
mercados com maior potencial está o 
México, que importa aproximadamen-
te 92 mil toneladas de tilápia por ano, 
mais da metade do volume adquirido 
pelos Estados Unidos. Apesar do ta-
manho desse mercado, a participação 
brasileira ainda é limitada, o que indi-
ca uma oportunidade de crescimento.

Colômbia e Peru também apare-
cem entre os destinos que podem ga-
nhar relevância. A expansão, entretan-
to, dependerá de uma estratégia que vá 
além da identificação de novos compra-
dores. Conhecer os padrões de consu-
mo, as exigências sanitárias, os canais 
de distribuição e as condições comer-
ciais de cada país será fundamental pa-
ra estabelecer relações de longo prazo.

Competitividade será determinante. 
O Brasil reúne importantes vantagens, 
como disponibilidade de água, escala 
produtiva, mercado consumidor in-
terno robusto e uma cadeia de tilápia 
cada vez mais profissionalizada. Por 
outro lado, ainda existem alguns desa-
fios na diversificação da exportação.

Na prática, a expansão dos em-
barques de filé de tilápia depende de 

A 
piscicultura brasileira vive uma 
fase de expansão, e o próximo 
passo para a cadeia será trans-
formar o crescimento da pro-

dução em maior presença no mer-
cado internacional. Com as expor-
tações de tilápia concentradas nos 
Estados Unidos, destino de cerca de 
92% dos embarques brasileiros, o se-
tor começa a olhar para novos des-
tinos para diversificar sua atuação.

Embora o mercado norte-ameri-
cano continue sendo um destino es-
tratégico para a piscicultura brasilei-
ra, a dependência de um único com-
prador aumenta a vulnerabilidade 
das empresas diante de alterações 
tarifárias, regulatórias e comerciais.

Ao mesmo tempo, o desempe-
nho recente demonstra que há es-
paço para avançar. Segundo da-
dos da Embrapa Pesca e Aquicultu-
ra, as exportações brasileiras de ti-
lápia cresceram aproximadamen-
te 2% em valor em 2025, sinalizan-
do a capacidade de reação e a com-
petitividade da cadeia nacional.

Nesse contexto, a América La-
tina desponta como uma alternati-
va estratégica, especialmente pela 
proximidade geográfica com o Bra-
sil. A menor distância em relação 
aos grandes fornecedores asiáticos 
pode representar vantagens logísti-

Foto: banco de imagens F&F

OS ANOS DE OURO DA 
TILAPICULTURA NACIONAL

Francisco Medeiros, diretor-presi-
dente da Associação Brasileira
da Piscicultura (Peixe BR)

POR FRANCISCO MEDEIROS
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A 
ABCC (Associação Brasileira de 
Criadores de Camarão), de co-
mum acordo com as Associa-
ções Estaduais de Criadores de 
Camarão Marinho (PI (ACCPI, 

CE (APCC), RN (ANCC), PB (ACPB), PE 
(SINDPEPIS), AL (ACCAL), SE (ACES ), 
BA (ACCBA) e MA, vem pelo presen-
te, apresentar uma análise das opor-
tunidades e das perspectivas da carci-
nicultura marinha, com especial des-
taque para as áreas interiores, desta-
cando as demandas do setor carcini-
cultor nordestino, com vistas a des-
pertar a atenção dos futuros manda-
tários (Presidência da República e Go-
vernadores da Região Nordeste), pa-
ra assegurar a atenção e os requeri-
dos apoios, para incentivar e promo-
ver a exploração do camarão marinho, 
com a espécie Penaeus vannamei. 

Isso, tendo presente, que a carci-
nicultura já se destaca como a mais 
importante atividade rural, que está 
se desenvolvendo nas áreas estuari-
nas e interioranas, utilizando águas 
salitradas (oligo e mesohalinas), de 
uso insignificante, abundantes em 
todos os Estados do Nordeste, com 
um detalhe muito importante, sem 
depender de obras públicas estru-
turadoras, nem de chuvas e, sem ci-
clos de produção definidos, está es-
tabelecendo uma nova ordem eco-
nômica e social, inclusive, nas su-
as desafiantes regiões semiáridas.  

Nesse contexto, antes de nos ater-
mos ao mérito da presente justificati-
va e “solicitação de apoio”, considera-
mos importante, apresentar um “pa-
norama da produção e das exporta-
ções/importações mundiais de ca-

AOS CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA E AOS GOVERNOS
DA REGIÃO NORDESTE DO BRASIL

Associação Brasileira de Criadores de Camarão

I TA M A R  R O C H A

marão marinho cultivado”, mostran-
do o seu desempenho e destacan-
do a sua sustentabilidade ambiental 
e econômica, bem como, a sua con-
vivência harmônica com o meio am-
biente equilibrado nas áreas adja-
centes ás suas explorações, com es-
pecial ênfase para seu promissor pa-
pel, no fortalecimento da economia 
rural de suas regiões de interven-
ções, inclusive, para a impensável, 
sem obras públicas estruturadoras,  
contribuição para a reversão do êxo-
do rural na Região Nordeste do Brasil.   

Na verdade, os números atuali-
zados da produção mundial de ca-
marão (cultivado e extrativo), mos-
traram que de um total de “14,6 mi-
lhões de ton., produzidas em 2024”, 
o camarão cultivado, participou com 
8,81 milhões de ton., com o camarão-
-branco-do-pacífico (Penaeus vanna-
mei), contribuindo com 87,4% (7,7 mi-
lhões de ton.) e, se destacando como a 
espécie de animal aquático, de maior 
produção em todo o mundo. Por ou-
tro lado, no tocante às exportações 
mundiais de pescado, cujo volume, 
envolvendo todas as espécies, foi de 
70,1 milhões de ton., com um valor de 
US$ 184 bilhões de dólares, o desta-
que, também vai para o camarão ma-
rinho, que vez que já é o produto de 
origem de pescado, mais exportado 
em todo o mundo, cuja receita de US$ 
28,7 bilhões, representou um percen-
tual de 16% do valor total das expor-
tações globais de pescado, em 2024.

Em realidade, os dados das ex-
portações de camarões mostra-
ram que o camarão Penaeus van-
namei, tendo o Equador (256.360 

km2 / 950 km de costa), se desta-
cado como o seu maior exportador, 
respondendo por 25% das exporta-
ções globais, cujas exportações de 
(1.398.000 t), geraram uma receita, de 
US$ 8,4 bilhões de dólares, em 2025. 

De forma que, quando se analisa 
o desempenho do segmento de pes-
cado, em especial do setor carcini-
cultor, brasileiro e mundial, em com-
paração às exportações de todas as 
carnes, saltam aos olhos os equívo-
cos cometidos pelo Brasil, basta ver 
que enquanto a participação do Bra-
sil nas exportações mundiais das car-
nes (US$ 90,0 bilhões) foi de 35,0 % 
(US$ 31,8 bilhões), sem nenhuma 
participação do Nordeste, já no to-
cante ao pescado, de um total de 
(US$ 192,0 bilhões), a participação 
do Brasil, foi de apenas 0,21% (US$ 
410,0 milhões) em 2025, com um dé-
ficit de US$ 1,1 bilhão na sua Balan-
ça Comercial de Pescado, aliás uma 
posição vexatória, sem justificativa, 
mas recorrente, nos ultimos 4 anos. 

Nesse mesmo contexto, com re-
lação ao camarão cultivado, que em 
2003, produziu e exportou (90.190 t 
/ 58.045 t), mais camarão cultivado do 
que o Equador (78.500 t / 58.011 t), se 
destacando em 1º lugar mundial no 
quesito produtividade (6.083 kg/há/
ano) e, no 1º lugar das importações de 
camarão pequeno / médio dos EUA, 
bem como, participando com 55% das 
exportações brasileiras de pescado e, 
ocupando o 2º lugar da pauta das ex-
portações do setor primário da Região 
Nordeste. Inclusive, em 2004, ocupou 
o 1º lugar das importações de cama-
rão tropical da UE, com destaque pa-
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ra as importações da França, o mer-
cado mais exigente, com 28%, compa-
rado com Equador (8%) e India (5%). 

No entanto, ao se analisar os nú-
meros setoriais, fazendo as mes-
mas comparações, verifica-se que 
a produção de camarão do Brasil 
(8.509.380 km2 / 7.500 km de cos-
ta), cresceu de 90.190 t (2003) pa-
ra 225.000 t (2025), mas sem nenhu-
ma exportação, enquanto a do Equa-
dor (256.000 km2 / 950 km de cos-
ta), cresceu de 78.500 t (2003) pa-
ra 1.521.817 t (2025), com exporta-
ções de 1.398.000 t / US$ 8,4 bilhões.

Nesse sentido, apenas para cha-
mar a atenção do novo presidente 
e, dos novos governadores, destaca-
mos que as perdas economicas com-
parativas do setor carcinicultor bra-
sileiro, entre 2004 à 2025, se tivesse 
mantido o mesmo desempenho do 
Equador, foram superiores a US$ 50 
bilhões (R$ 260 bilhões), o que no mí-
nimo, exige uma reflexão, notadamen-
te, quando se considera que o maior 
produtor mundial de camarão, a Chi-
na, também já é seu maior importa-
dor, seguida pelos EUA, UE e Japão, 
que sempre serão importadores, fi-
cando claro, a necessidade de mudan-
ças, diante do mar de oportunidades 
perdidas e, das alvissareiras perspec-
tivas para a carcinicultura brasileira. 

Por isso é que, no contexto prece-
dente e tendo presente que a Região 
Nordeste,  responsável por 99,8% da 
produção brasileira de camarão cul-
tivado, com especial destaque para 
o Ceará, maior produtor, com mais 
de 3.200 fazendas, seguido pelo Rio 
Grande do Norte, com 550 fazendas 
e a Paraíba, com 404 fazendas, que 
mesmo sem contar com “específicos 
apoios governamentais” ocupam o 1º, 
2º e 3º lugar entre seus principais pro-
dutores, além de Sergipe (1.300 fazen-
das, sendo 90 % compostos por mi-
cros/pequenos produtores), Bahia 
(cerca de 200 produtores), Pernam-
buco (cerca de 180 produtores), Ala-
goas (70 produtores), Piauí (35 pro-
dutores) e, de forma especial, o Mara-
nhão, com 500.000 hectares de áreas 
apropriadas para a exploração da car-
cinicultura marinha, são motivos su-
ficientes, para que os novos governa-
dores da Região Nordeste, dispensem 
uma atenção especial a esse estraté-
gico setor da sua economia primária.

ENQUANTO A PARTICIPAÇÃO 
DO BRASIL NAS EXPORTAÇÕES 
MUNDIAIS DAS CARNES FOI
DE 35% (US$ 31,8 BILHÕES), 
SEM NENHUMA PARTICIPAÇÃO 
DO NORDESTE, JÁ NO 
TOCANTE AO PESCADO,
DE UM TOTAL DE (US$ 192,0 
BILHÕES), A PARTICIPAÇÃO 
DO BRASIL, FOI DE APENAS 
0,21% (US$ 410,0 MILHÕES) 
EM 2025

Inclusive, já foram realizados os 
Censo Setoriais das Carciniculturas 
do Piauí, Ceará, Paraíba, Alagoas e 
Sergipe, envolvendo o levantamento 
das suas áreas em exploração, incluin-
do todos os elos das suas cadeias pro-
dutivas, que servirão de base para a 
realização dos respectivos Planos de 
Desenvolvimento, para os estados de 
Sergipe, Alagoas, Paraíba e Rio Gran-
de do Norte, que estão sendo elabora-
dos, contemplando, desde o marco re-
ferencial, inserido e justificado no ce-
nário das suas economias primárias, 
com mecanismos operacionais, estra-
tégias descentralizadas, sistemas lo-
gísticos e perfis de projetos de inves-
timento, cujo conjunto destacará sua 
viabilidade técnica, social e, econômi-
ca, que ao final, resultará no mecanis-
mo institucional que irá garantir e re-

ambientais e passe a priorizar a explo-
ração dos seus vastíssimos recursos 
naturais, via cultura, desde: camarões, 
peixes, moluscos e algas, dispensan-
do especial atenção/destaque para: 

1. Regularização Ambiental – Le-
vando em Consideração os Manda-
mentos do Art.9º, inciso XIV da Lei 
Complementar Federal nº 140 / 2011 
e, do Artº 9º da Lei Geral do Licencia-
mento Ambiental – Lei nº 15.190 / 
2025; 1.1- Aprovação da Lei Estadu-
al da Carcinicultura para os estados 
do (PI, CE, AL e BA), com Adequações 
pela Lei 15.190 / 2025; 1.2- Aprova-
ção da Lei da Interiorização da Car-
cinicultura, a exemplo da Lei estadu-
al do Rio Grande do Norte e da Lei es-
tadual da Paraíba; 2. Priorizar junto 
a SUDENE / BNB, a destinação de 20-
25% dos recursos do FNE de cada Es-
tado do Nordeste, para o financiamen-
to dos empreendimentos da Cadeia 
Produtiva da Piscicultura e, da Carci-
nicultura com o camarão marinho, Pe-
naeus vannamei; 3. Colocar o camarão 
marinho cultivado, na merenda esco-
lar municipal, estadual e federal, pelo 
menos 1 vez por semana, priorizando 
a aquisição de produtos oriundos de 
micros e pequenos (85%) produtores; 
4. Dispensar a cobrança de outorga e 
do consumo de águas de uso insigni-
ficante, com teor salino superior a 0,5 
partes por mil (Resolução CONAMA, 
Nº 357/2005); 5. Promover ações de 
incentivos e linhas de financiamentos 
para aumentar a produção, incluin-
do Maturação / Larvicultura, bem co-
mo, para ampliar a rede de processa-
mento e de estocagem de camarões, 
com vistas ao atendimento tanto do 
mercado interno, como, do necessá-
rio retorno das exportações de cama-
rão marinho cultivado; 6. Promover 
as ações para a imediata abertura dos 
Mercados da China e da União Euro-
peia (1º e 3º maior importador mun-
dial de camarão marino); 7. Exercer um 
rígido controle das importações de 
camarões, não permitindo importa-
ções sem ARI- Análise de Risco de Im-
portações, de países com condições 
sanitárias inferiores às do Brasil. ■

Itamar Rocha, Engº de Pesca (1974), 
CONFEA 1805055020; Presidente 
ABCC / FENACAM’26; Diretor
do DEAGRO/FIESP; Membro do 
CONAPE e da CSPA/MAPA.

forçar sua coordenação e o acompa-
nhamento de sua execução, indicando 
e apontando a necessidade de infra-
estruturas, para suportar as amplia-
ções projetadas, incluindo a necessi-
dade de mão de obra e dos insumos 
utilizados nos processos produtivos. 

Pelo que, adiante, se elenca as 
Demandas e Ações Indispensáveis 
para incentivar e assegurar o De-
senvolvimento Sustentável, des-
sa estratégica atividade primária.  

Demandas Prioritárias do Setor Car-
cinicultor Nordestino. As oportuni-
dades estão postas e o Brasil, de forma 
especial o Nordeste, detém todas as 
condições para atendê-las, desde que, 
supere seus equivocados conflitos 
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MULHERES AGRO
LÍDERES MUNDIAIS: WAWL
– WORLD AGRIBUSINESS 
WOMEN LEADERSHIP
N

o GAFFFF, em outubro, ocorre o movimen-
to da voz da mulher agro brasileira para 
o mundo, também no ano de Celebração 
Internacional da Mulher Agro pela ONU. 

As mulheres assumem cada vez mais postos de 
comando, liderança e governança. Se destacam 
pela coragem, ousadia imensa de inovação.

Nas áreas de vendas e marketing assumem 
postos de comando e desempenham com maes-
tria a arte complexa e difícil de 
estratégias de vendas. A perfor-
mance média das equipes de 
vendas femininas são maiores 
do que a média das suas equipes.

Neste movimento conta-
mos com painéis que traziam a percepção 
da mulher do mundo sobre a marca Brasil. A 
pesquisa mostrou que a percepção das mu-
lheres é superior a mediana da pesquisa com 
todos os gêneros. Mais positiva quando fa-
la Brasil associando com natureza, povo afe-
tivo, turismo e agronegócio. Também nos as-
pectos críticos são as mulheres mais críticas.

Neste WAWL, no GAFFFF, uma pesquisa com 
o perfil da nova mulher agro, comparada a outra 
pesquisa realizada em 2016 da mesma forma, 
salientou este protagonismo, liderança, susten-
tabilidade, resiliência e vontade empreendedora.

Desta forma, aqui na Feed & Food, te-
mos ao longo dos anos destacado a importân-
cia das pesquisadoras e cientistas na genéti-
ca e nas áreas da nutrição e manejo da proteí-
na animal. Ouvimos no campo elogios de cria-
dores, das equipes de treinamento e assis-
tência técnica com a presença das mulheres.

Desta forma o planejamento estratégico das 
organizações, os aspectos ligados ao desenvol-
vimento dos distintos “terroir” nacionais para 
conquistar as mesas do mundo além das com-

modities exigirão o diálogo de mulheres do agro 
nacional com mulheres do agro internacional.

O que a pesquisa marca Brasil na percep-
ção das mulheres do mundo revelou eviden-
ciou esta positividade, ou seja, tanto as mu-
lheres brasileiras quanto as do mundo têm 
olhos mais positivos para os atributos brasi-
leiros, isto significa uma ótima chance emo-
cional de ampliação das nossas relações e do 

crescimento dos negócios a ní-
vel nacional e internacional.

Também na arte da publi-
cidade e da propaganda re-
gistramos serem as mulheres 
mais detentoras de credibilida-

de quando o assunto envolve saúde, e reco-
mendações alimentares para as populações.

Neste WAWL 2026 criamos com o GAFFFF 
uma plataforma voltada ao futuro, ampliando 
o diálogo e as relações humanas estratégicas 
do Brasil com o mundo. E atenção nas nossas 
empresas, o quanto já temos mulheres ao lado 
da diversidade humana na gestão e liderança?

O mercado é muito maior do que podemos 
enxergar, e o Brasil cada vez mais um país gi-
gantesco de segurança alimentar e energética 
para o mundo será. A voz da mulher agro bra-
sileira para o mundo é vital e fundamental. ■

A PESQUISA MOSTROU QUE A PERCEPÇÃO 
DAS MULHERES É SUPERIOR A MEDIANA 
DA PESQUISA COM TODOS OS GÊNEROS. 
MAIS POSITIVA QUANDO FALA BRASIL 
ASSOCIANDO COM NATUREZA, POVO 
AFETIVO, TURISMO E AGRONEGÓCIO
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